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VI.  CONCLUSIONES

En Derecho romano ya encontramos antecedentes de lo que puede ser la 
congruencia procesal en el procedimiento formulario del ordo iudiciorum pri-
vatorum. Las partes procesales y el magistrado determinan, al final de la fase 
in iure, los términos de la fórmula, deciden cual es la cuestión debatida y que 
hechos deben ser probados lo cual tendrá su reflejo en la sentencia. El iudex 
deberá decidir como consecuencia de los hechos probados, siendo responsable 
directo de su decisión. En cambio, en la cognitio extra ordinem el juez al dictar 
sentencia es más versátil y sus sentencias se adaptan mucho mejor a las preten-
siones iniciales, hasta el punto en que podemos encontrar casos de ultra, extra 
e infra petición con adaptabilidad del fallo a las demandas de parte, constru-
yéndose un concepto de congruencia próximo al que se maneja en nuestro 
derecho positivo.

En cuanto a la responsabilidad del juez por dictar una resolución incon-
gruente es muy diferente en el ordo iudiciorum privatorum y en la cognitio 
extra ordinem, siendo significativo el parecido de este último proceso con el 
proceso civil actual. El juez del procedimiento formulario si dicta una resolu-
ción incongruente, debe subrogarse en la posición de la parte perjudicada, por 
aplicación del cuasidelito litem suam facere, resultando afectado en su propio 
patrimonio. Sin embargo, la existencia de apelación en la cognitio extra ordi-
nem y en el proceso civil actual, hace que el juez no sea responsable de los 
casos de falta de congruencia, cuando esta no sea dolosa.

Se constata a lo largo del trabajo cómo la congruencia de la sentencia, 
pese a ser referida en diferentes textos de Derecho romano, y en la Recepción, 
no adquiere una formulación expresa en derecho positivo hasta el artículo 359 
de la Ley de Enjuiciamiento Civil de 1881, llegando en la actualidad a tener 
reflejo en el Texto Constitucional de 1978 y en la vigente Ley 1/2000, de 7 de 
enero, de Enjuiciamiento Civil.

2.5. Ejecución





A  EXECUCÁO ESPECÍFICA:
ALCANCE E LIMITES DA R E A L IZ A D O  COACTIVA 

DA PRESTACÁO DESDE O DIREITO ROMANO

Da v id  Ma g a l h á e s

O tema geral deste Congresso, “Poder e Direito”, terá poucas implicatdes 
mais práticas e impressivas do que a que surge quando, perante o nao cumpri­ 
mento de urna obrigad°> há que efectivar o direito do credor, nao satisfeito 
voluntariamente.

O problema levantado por essa efectivafao pode ser resolvido de várias 
maneiras, e as respostas dadas ao longo dos tempos mostram o quao dispares 
sao. Envolvidos estío valores como a liberdade pessoal do devedor, a desva­
lorizado monetária que frequentemente ocorre, a fides devida ao acordo de 
vontades ou, ainda, os interesses do credor. A sua ponderado conduzirá a que 
tudo acabe por ter urna tradufao monetária — entendendo­se que a indemniza­
d o  por mero equivalente é a soludo adequada — ou, entao, permitindo­se aos 
órgaos próprios de aplicado do Direito ordenar e alcanfar a realizado em 
espécie daquilo a que o devedor se obrigou.

As fontes romanas sao, nesta matéria, abundantes e confusas. Destarte, 
a trad ido  romanística dedicou­se ao seu estudo dentro da perspectiva de 
encontrar urna disciplina que, com coeréncia, regulasse a matéria. Isto explica 
que várias normas do Corpus Iuris Civilis sejam convocadas neste trabalho a 
propósito do labor dos jurisconsultos do direito intermédio. Os vectores indi­
cados foram usados nessa espinhosa tarefa, muitas vezes com resultados anta­
gónicos.

O objectivo da presente comunicado ó, precisamente, o de oferecer urna 
brevíssima (l) resenha da evoluflo da disciplina da realizado coactiva da 
prestado, salientando­se de modo especial a questáo da admissibilidade da 
execudo específica, tomada num sentido nao exclusivamente processual execu­ 
tivo.

O uso do grau superlativo sintético n2o é exagero; deve-se ao reconhecimento de 
lim itares evidentes e. neste momento, inultrapassáveis.
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1. DIREITO ROMANO

Na época clássica, com o sistema processual das fórmulas (agere per for-
mulas) (2), a condenafáo de qualquer devedor pelo nao cumprimento da obri­ 
gatpáo era sempre em dinheiro — cf. G. 4,48: “Omnium autem formularum, quae 
condemnationem habent, ad pecuniariam aestimationem condemnatio concepta 
esi” (3), plasmando a regra omnis condemnatio pecuniaria (4). Medidas exe­ 
cutivas como a apreensáo de bens (ñas obrigafóes de daré e de tradere) ou 
constrangimentos da pessoa (para as obriga^oes de /acere) nao correspondiam 
ao entendimento romano da liberdade pessoal (5).

(2) No agere per formulas (introduzido legislativamente pela lex Aebutia de formulis. de 
cerca de 130 a.C.), o processo civil romano, no seguimento do velho sistema das legis actiones 
que caracterizou a época arcaica, dividia-se em duas fases: a fase in iure. presidida pelo magis-
trado, que concede ou denega a actio pedida pelo demandante; e a fase apud iudicem, em que o 
juiz privado, em obediencia ao determinado pelo magistrado na fórmula, irá condenar ou absolver 
o demandado, consoante sejam provados, ou náo, os factos alegados pelas partes. Desse modo, 
o magistrado fixa (por escrito) os termos do litigio na fórmula, que tinha como partes ordinárias 
a intentio (em que se apresenta o pleito de acordo com a pretensáo do demandante) e a condem-
natio (na qual se estabelece que o juiz absolverá ou condenará o demandando). Cf., por exemplo, 
An t Ón io  d o s  Sa n t o s  Ju s t o , Direito Privado Romano — I. Parte Geral (Introdujo. Relaqao 
jurídica. Defesa dos Direitos), 5.a edi^áo, "Stvdia Iuridica’’, n.° 50, Coimbra Editora, Coimbra, 
2011, pp. 267­268 e 307 e ss., especialmente 311 e ss.

(1) Assim, Sa n t o s  Ju s t o , Direito Privado Romano — /, cit., p. 316, A l v a r o  D’O r s , 
Derecho Privado Romano, 9.a edi^áo. Ediciones Universidad de Navarra, Pamplona, 1997. p. 120, 
Ma x  Ka s e r /K a r l  Ha c k l , Das Rómische Zivilprocessrecht. 2.a ed¡9 ao, Verlag C. H. Beck, Muni- 
que. 1996 (doravante RZP), pp. 315­316 e 372. He r m a n n  Dil c h e r , Geldkondemnation und 
Sachkondemnation in der mittelalterlichen Rechtstheorie, in "Zeitschrift der Savigny-Stiftung fíir 
Rechtsgeschichte —  Romanistische Abteilung”, 1961, p. 278, Ká r o l y  V is k y , Ouelques Remarques 
sur Ia Thése Ipsam Rem Condemnare et ses Rapports Economiques, in “Revue Internationale des 
Droits de l'Antiquité’’, 1972, pp. 469­470, Re in h a r d  Z im m e r m a n n , The Law o f Obligations. 
Román Foundations of the Civilian Tradition, Juta & Co. Ltd/ C. H. Beck. Cidade do Cabo/ 
Munique, reimpressáo, 1992. pp. 771­772 e 825, Wil h e l m Rü t t e n . Zur Entstehung der Erfiillun- 
gszwang im Schuldverháltnis, in "Festschrift für Joachim Gernhuber zum 70. Geburtstag”. Mohr 
Siebeck. Tübingen. 1993. pp. 941­942.

(‘>l Cf., ainda, Zim m e r m a n n , The Law of Obligations. p. 772, e The Civil Law in European 
Codes, in H é c t o r  L. Ma c q u e e n /An t o n i Va q u e r /Sa n t ia g o  Es pia u  Es pia u . “Regional Prívate 
Laws and Codification in Europe”. Cambridge University Press, Cambridge, 2003. pp. 47­48; 
Ma x  Ka s e r , Das Rómische Privatrecht, Erster Abschnitt, Das altrómische, das vorklassische und 
klassische Recht, 2.a edi^ao, Verlag C. H. Beck, Munique, 1971 (doravante Ka s e r  I). p. 499. e 
Das Rómische Privatrecht. Zweiter Abschnitt, Die Nachklassischen Entwickungen, 2.a cdifáo. 
Verlag C. H. Beck, Munique. 1975 (doravante Ka s e r  II), p. 343, e Ka r in  N e h l s e n ­Vo n  St r y k . 
Grenzen des Rechtszwangs: Zur Geschichte der Naturalvollstreckung. in "Archiv für die Civilis- 
tische Praxis’", 1993, p. 538.

(5) Cf., já. Ka r l  Fr ie d e r ic h  Fe r d in a n d  Sin t e n is . IVas ist Gegenstand der Klagen aus 
Obligationibus ad faciendum überhaupt und der actio emti im Besondern, d. i. worauf sind diese
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Verificou­se urna mudanfa no ámbito do sistema processual da cognitio 
extra ordinem, que marcou a época pós­clássica, sendo possível, entao, condenar 
o devedor á realizafáo da prestafáo, o que advém, designadamente, de o magis­
trado controlar todas as fases processuais e já nao se limitar a ordenar ao juiz 
(um privado, aliás) condenar ou absolver o demandado, como no agere per 
formulas (6). Neste sentido, podem ser compulsados exemplos de execufáo 
forjada da prestafáo presentes ñas fontes, designadamente C. 3,34,5 (o magis­
trado provincial poderia fazer voltar ao primitivo estado a construfáo violadora 
da servidáo: “praeses provinciae revocare adpristinam formam (...) curabit”) 
e C. 3,37,2 pr. (o magistrado ordena a restituifáo do que indevidamente foi 
entregue em penhor (7)).

Também nao terá sido alheia a esta evolufáo a muito forte desvalorizafáo 
monetária ocorrida nos séculos III e IV, que tornou a mera condenafáo pecuni­ 
ária particularmente inconveniente para a efectivafáo dos direitos dos credores 
e para o equilibrio das prestafoes (8) *.

Os dois factores estariam certamente interligados: á medida que deixava de 
dar resposta aos problemas suscitados pela diminuifáo do valor da moeda, o 
sistema formular definhava (até ao ponto da sua revogafáo — C. 2,57,1, de 
342 í9)) e a cognitio impunha­se (10). “Z)a parte de un Impero che tenía di 
diffendersi dalla cris i del III secolo attraverso iaccentuazione del centralismo 
burocrático, la «cognitio» rappresenta un potente mezzo di controlo, tanto piú

nach hentigem Rechte :u richten. wie ist die Verurtheilung zu fassen, und wie die Hülfe zu volls- 
trecken?, in “Zeitschrift fúr Civilrecht und ProzeB’'. 1838, pp. 75­76. Vd. Rü t t e n , Zur Entstehung 
der Erfiillungszwang, cit.. pp. 948­949.

<6) Vide Zim m e r m a n n , The Law of Obligations, cit.. p. 772, Ka s e r  II, cit.. p. 343, Sa n t o s  
J u s t o . Direito Privado Romano — I. cit., p. 407, e, especialmente, Ka s e r /H a c k l , RZP, cit., 
pp. 495-496 e 512. e Vis k y . Ouelques Remarques, cit.. pp. 475 e ss.

Sobre a cognitio, "novo processo que se apoia no imperium do magistrado, que verifica se 
os fados alegados sao verdadeiros e dá a respectiva sentenga', cf.. por exemplo, Sa n t o s  Ju s t o , 
últ. ob. cit., p. 268, e. com desenvolvimento, pp. 388 e ss.

(7) "Si probatum fluerit praesidi provinciae fratrem tuum vineas communes pignori dedisse, 
cum partem tuam, quam in vineis habes, creditori obligare non potuerit, praeses provinciae res-
tituí tibi eam iubebil cum fructibus, quos creditor de parte tita percepit".

(lt| Remete-se para a análise de Vis k y , Ouelques Remarques, cit.. pp. 489 e ss.; consul- 
tcm-se. ainda, Zim m e r m a n n . The Law of Obligations, cit.. p. 772. e A n g e l a  Ro m a n o , Condanna 
«In Ipsam Rem“ e Condanna Pecuniaria nella Storia de! Processo Romano, in La b e o . 1982. 
pp. 147-149.

<91 "Inris formulae aucupatione syllabarum insidiantes cunctorum actibus radicitus ampu- 
t e n tu r total abolifáo das fórmulas jurídicas, que perseguiam todos os actos com as suas sílabas 
insidiosas.

(ll,: Neste sentido. V is k y . Ouelques Remarques, cit., pp. 491-492.
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efficace in quanto dotato di meccanismi autoritari diretti ad assicurari manu 
militan l'execuzione della senteriza”

Entende Ka s e r  (l2) que, fruto desta evolufáo, o direito justinianeu consagrou 
urna solufáo oposta á clássica, com o dever de o juiz, sempre que fosse possí­ 
vel, condenar em quantia ou em coisa certa — I. 4,6,32: “Curare autem debet 
iudex, ut omnímodo, quantum possibile ei sit, certae pecuniae vel rei sententiam 

ferat, etiam si de incerta quantitate apud eum actum est”.
E urna visáo que suscita reservas.
No ámbito da rei vindicado, D. 6,1,68, texto da autoría de U l pi a n u s , con­ 

tém a regra oposta á da condenafao pecuniária, determinando­se a execuipao 
“manu militan officio iudicis” das ordens judiciais de restituifáo de urna res * 12 (I3).

É evidente que o texto nao é o original de U l p i a n u s , que o terá escrito 
cerca de 50 anos depois de G a i u s  (14). Para K a s e r /H a c k l , por exemplo, ocor­ 
reu interpolafáo justinianeia (manu militari) (I5). W i n k e l  argumenta, porém, 
com base ñas razoes gerais de contestafáo de conjecturas interpolacionistas, que 
se trata de urna alterafáo textual pós­clássica: urna m udaba de tal envergadura 
nao é credível no curto espafo de tempo disponibilizado aos compiladores (l6).

Na verdade, á luz do Digesto (e nao obstante excepfoes como D. 3,3,35,3 
e D. 4,8,3), a disciplina da realizafáo coactiva das obrigafoes de facere (,7)

|n) Transcreve-se Ro m a n o , Condanna «In Ipsam Rem", cit., p. 149.
(12) Ka s e r  II, cit., pp. 343 e ss.; Ka s e r /H a c k l , RZP, cit., pp. 609-610.
(13) “Qui restituere iussus ¡udici non paret contendens non posse restituere, si quidem 

habeat rem, manu militari officio iudicis ab eo possessio transfertur et fructuum dumtaxat omnis- 
que causae nomine condemnatio flt. Si vero non potest restituere, si quidem dolo fecit quo minus 
possit, is, quantum adversarius in litem sine ulla taxatione in infinitum iuraverit, damnandus est. 
Si vero nec potest restituere nec dolo fecit quo minus possit, non pluris quam quanti res est, id 
est quanti adversarii interfuit, condemnandus est. Haec sententia generalis est et ad omnia. sive 
interdicta, sive actiones in rem sive in personam sunt, ex quibus arbitratu iudicis quid restituitur, 
locum habeí'.

(14) La u r e n s  Win k e l , Specific Performance in Román Law, in Ja n  Ha l l e b e e k /H a r r y  
Do n d o r p (eds.), "The Right to Specific Performance —  The Historical Development", Intersentia, 
Antuérpia/Oxford/Portland, 2010, p. 11.

(15) RZP. p. 626, nota 25. Semelhantemente. DiLCHER, Celdkondemnation und Sachkon- 
demnation. cit., pp. 279­280, e N e h l s e n ­V o n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 539. 
nota 43.

(16) Specific Performance, cit., p. 12.
,l7) O objecto (ou conteúdo) da obligatio podia consistir em daré (constituido ou trans-

ferencia de um direito real), facere (realizado de urna actividade que nao se confunda com daré. 
podendo ser um non facere) e praestare (que se identifica com daré e facere, mas apontando 
especialmente a assundo da garantía de urna obrigado). Cf. a tripartido constante de G. 4.2 e 
de D. 44.7,3,pr. Ainda que abreviadamente, seguimos An t ó n io  d o s  Sa n t o s  Ju s t o . Direito Privado 
Romano — / /  (Direito das Obrigafdes). 4.a ed ido. “STVDIA IVR1DICA". n.° 76. Coimbra Edi-
tora, Coimbra, 2011, pp. 12-13.
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(16) Specific Performance, cit., p. 12.
,l7) O objecto (ou conteúdo) da obligatio podia consistir em daré (constituido ou trans-

ferencia de um direito real), facere (realizado de urna actividade que nao se confunda com daré. 
podendo ser um non facere) e praestare (que se identifica com daré e facere, mas apontando 
especialmente a assundo da garantía de urna obrigado). Cf. a tripartido constante de G. 4.2 e 
de D. 44.7,3,pr. Ainda que abreviadamente, seguimos An t ó n io  d o s  Sa n t o s  Ju s t o . Direito Privado 
Romano — / /  (Direito das Obrigafdes). 4.a ed ido. “STVDIA IVR1DICA". n.° 76. Coimbra Edi-
tora, Coimbra, 2011, pp. 12-13.
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manteve fidelidade ao figurino clássico da condemnatio pecuniaria, como atesta, 
com evidente carácter geral, D. 42,1,13,1: quem nao fez o que prometeu,
seja condenado em quantia monetária certa, como acontece com todas as obri- 
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(l*> “Si quis promiserit prohibere se, ut aliquid damnum stipulator patiatur, et facial ne
quod ex ea re damnum ita habeatur, facit quod promisit: si minus, quia non fácil quod promisit, 
in pecuniam numeratam condemnatur, sicut evenit in ómnibus faciendi obligationibus”.

Vide Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p. 282; V is k y , Ouelques 
Remarques, cit.. p. 474; Zim m e r m a n n . The Law of Obligations, cit.. p. 773; N e h l s e n ­Vo n  St r y k , 
Grenzen des Rechtszw’angs, cit., p. 539; Sa n t o s  Ju s t o , Direito Privado Romano — /, cit.. p. 407.

(,9) Sobre praestare com o sentido de garantía de um resultado, como em D. 19,1,11,7 
(“praestare emptori oportere ). por exemplo, Ka s e r  !. cit.. p. 489.

l2(l) Cf.. v. g.. Sa n t o s  Ju s t o . Direito Privado Romano - II. cit.. p. 54, e A n t ó n io  Al b e r t o  
Vie ir a  Cu r a . Compra e Venda e Transferencia da Propriedade no Direito Romano Clássico e 
•Justinianeu, in "Bolelim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra”. Volume Come- 
morativo do 75.° Tomo. 2003, pp. 78-79.

ÍJI> Dil c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., p. 282; N e h l s e n ­Vo n  St r y k , 
Grenzen des Rechtszwangs, cit.. p. 539.

<22: Xas palavras de Se b a s t iá O C r u z , Conteúdo das Obligationes de Dar: Daré vel Dari, 
aut Daré et Dari?. in "Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra”, 1982, 
p. 997: ”tradere é um faceré".

<2,) Cf.. por todos. Dil c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit., pp. 282-283: 
Zimme r jv ia n n , The Law of Obligations, cit.. p. 773.

(2,ii Win k e l . ob. cit.. p. 17.
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descoberta das Instituifoes de G a i u s , em 1816, que ele é tributário do direito 
clássico e a sua permanéncia prova que a condemnatio pecuniaria provavelmente 
nunca foi abolida (25) (ou, na mais benigna das hipóteses, Justiniano a ela retor­ 
nou em grande medida).

Urna reconstruqao de todo este contexto palingenésico permite concluir que 
a versáo que nos chegou de D. 6,1,68 nao é, de facto, fruto de interpola?áo 
operada por Triboniano e seus pares (que alegadamente quereriam consagrar a 
execuqáo específica como regra geral), mas resultou de cond¡95es econó­ 
mico­sociais próprias da época pós­clássica, que já apontámos, máxime urna 
acelerada desvalorizagáo monetária (26).

Por isso, o fragmento foi acolhido no Corpus juntamente com outras dis­ 
posiqoes que indicam urna continuafáo da regra da condemnatio pecuniaria.

Acrescente­se que a constitutio de Justiniano que se pode apontar como o 
mais notorio indicio de um regime de condenafao em espécie é C. 7,14,17 (de 
530), em que o Imperador critica com ferocidade um juiz (considerado stultuml) 
por nao ter ordenado a entrega de um escravo pelo herdeiro ao legatário, mas, 
ao invés, ter condenado o herdeiro ao pagamento do valor estimado (27). Mas 
tratava­se de um legado através do qual o servus alcanparia a liberdade {''Cum 
quídam servum suum ita legavit, ut legatarius libertatem ei imponat...”), o que 
nos remete para a defesa do favor libertatis, assunto que surge com insistencia 
nos vinte e quatro primeiros títulos do sétimo livro do Codex (28). A pena que 
é cominada ao herdeiro que assim se comporte (quatro vezes o valor das des­
pesas do legatário) inculca que estavam em causa considerafoes relativas á 
liberdade dos escravos (29).

Outros exemplos apontados por Ka s e r /Ha c k l  como sinal de um afastamento 
da condenado pecuniária também sao objecto de fundadas dúvidas (30).

Nomeadamente, C. 7,45,14 (“ut liceat iudici vel contra actorem ferre sen- 
tentiam et aliquid eum daturum vel facturum pronunliare”) afirma que o juiz 
pode condenar em facere e em daré, mas nada mais se adianta sobre a execufáo

(25) Vejam-se também as considerares de Ha l l e b e e k . na introdujo a The Right lo Spe- 
cific Performance — The Historical Development, cit., p. 3. e Zim m e r m a n n , The Law of Ohliga- 
tions, cit., p. 773.

|26) W in k e l . Specific Performance, cit.. p. 16.
,27) C. 7,14,17,1: "Talem itaque altercaíionem resecantes miramui: quare iudex, qui prae- 

positus est in praedicta causa, non omnímodo condemnationem in servum, sed in aestimationem 
eius fecerat, cum ipsius vitium etiam huiusmodi altercationi praebuit ocasionem".

(28) Neste sentido, W i n k e l , Speciftc Performance, cit., p. 14.
(2'í| C. 7.14,17.1: "... omnes expensas, quas legatarius in ¡Ítem fecit, in quadruplum ei 

condemnari".
tío) Pertinentemente levantadas, com mais desenvolvimcntos. por W in k e l . Specijic Per-

formance. cit.. pp. 15­16.
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da senten9a, nem é fomecido qualquer elemento que permita entrever urna der­ 
roga^ao de D. 42,1,13,1 para além dos casos excepcionais expressamente pre­
vistos.

Mesmo I. 4,6,32, ao prescrever urna certae pecuniae vel reí sententiam, nao 
fecha a porta a urna aestimatio monetária da última. E, ousamos acrescentar, a 
condenafao na entrega de urna coisa poderia referir­se, somente, ás obrigafoes 
de daré e de restituere, em consonancia com D. 6,1,68.

A patente ambiguidade deste complexo textual, com preceitos táo diversos 
como D. 42,1,13,1 e D. 39,1,24,1 (que confere ao credor o direito de escolher 
entre a presta9áo em espécie e urna indemniza9áo), foi recebida numa Europa 
medieval que pretendía um corpo legal vigente, estudando as normas justinianeias 
no seu puro contexto sistemático, sem conhecer a gánese ou a conjuntura social 
e económica de elabora9áo (3I).

2. A CIÉNCIA JURÍDICA MEDIEVAL: OS LEGISTAS (GLOSADORES 
E COMENTADORES)

Como já adiantámos, os juristas medievais que estudaram o direito romano 
(e, assim, levaram a cabo o renascimento do direito romano justinianeu a partir 
do século XII (32)) encararam o Corpus Iuris Civilis como urna unidade, apli­ 
cável á vida social. Deste jeito, tentaram harmonizar as suas dispos¡9oes para 
chegar a um conjunto claro de regras jurídicas. Foi nesta perspectiva, precisa­
mente, que trataram o emaranhado de textos atinentes á realiza9ao coactiva da 
presta9ao (33).

Neste conspecto, acabaría por prevalecer entre a Escola dos Glosadores urna 
visáo favorável ao cumprimento em espécie das obriga9oes de daré e de restituiré 
(pelo menos quando estas tivessem como objecto coisa própria do credor (34)).

(1I) Cf. a referida introdunao de Ha l l e b e e k . cil., p. 3.
(32> Ma r io  Jú l io  d e  Al m e id a  Co s t a , Historia do Direito Portugués. 4.'1 edifáo com a 

colaborando de Rui Ma n u e l  d e  Fig u e ir e d o  Ma r c o s . Livraria Almedina. Coimbra. 2009. pp. 229 
e ss.

(,1; Para estas consideranóes, cf. Ja n  Ha l l e b e e k /T h e o d o r  Me r k e l , Simón van Groenewe- 
gen van der Made on the Enforcement of Obligationes Faciendi, in Ja n  Ha l l e b e e k /Ha r r y  
Do n d o r p (eds.). "The Right to Specific Performance —  The Historical Developmenf. Intersentia, 
Antuérpia/Oxford/Portland. 2010. p. 84.

1141 Segundo Ha r r y  Do n d o r p, Precise Cogi, Enforcing Specific Performance in Medieval 
Legal Scholarship, in Ja n  Ha l l e b e e k /H a r r y  Do n d o r p (eds.). "The Right to Specific Performance 
—  The Historical Developmenf, Intersentia, Antuérpia/Oxford/Portland. 2010. pp. 84, as glosas 
a D. 6.1.68 sao omissas quanto á hipótese de a res a restituir nao ser propriedade do credor. 
talvez porque os Glosadores tivessem considerado aplicáveis as normas pertinentes dos contratos 
de locaqao. comodato e depósito (pp. 84-85).
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Quanto ás últimas, indicava­se, na Summa Trecensis (111,10,5), que a rei 
vindicado se destinava a restituir corporalmente a coisa: “/« hac quidem acdone 
ipsius rei corporalis resdtudo venir  (35). Em Lo Codi (111,26,1), a propósito, 
outrossim, da acfáo de reivindicado, reconhecia­se ao juiz o poder de ordenar 
a restituido; se o réu nao obedecesse, o iudex faria com que a res fosse apre­ 
endida: “Postquam Ule est convictus cui alliqua res petitur, iudex debet ei pre- 
cipere ut reddat rem (...) sel si ipse noluerit eam reddereperpreceptum iudicis, 
iudex faciet eam ei tollere” (36). E, sem divergir, para P l a c e n t i n o  (1130­1192) 
o proprietário podia alcanfar a restituido através da aludida actio (“Venit autem 
in hanc accionem rei ipsius resdtudo”) (37), enquanto Azo (nascido no século XII 
e já falecido em 1230) aponta a apreensáo manu militan como um dos remedia 
á disposifao do credor da obrigafáo de restituiré: “Resdtudo quidem omnino est 
faciendo, sipossidet. Et est notandum (...) sunt remedia: id est, ut manu mili- 
tari sibi auferatur, si voló" (38).

No que respeita á realizado coactiva das obrigafoes de daré propriamente 
ditas, os escritos de Azo, A c ú r s i o  e O d o f r e d o  sao representativos e todos se 
baseiam em D. 45,1,75,10 (39) para admitir a condenado em espécie.

De acordo com o primeiro, onde haja urna obligado desse tipo, existe o 
dever de prestado da própria res: “Ubicunque ex obligadone teñe tur daré, ad 
rem debet damnari. ut [D. 45,1,75,10]” (40).

A c ú r s i o  (1182/85­1260/63) também colocava a apreensáo da res entre os 
vários meios á disposifáo do credor (na senda de Azo (4I)): “quatuor sunt mihi 
prodita auxilia: rei oblado, in litem iuratio, interesse praestado, & rei vera

(35) Summa Codicis des Irnerius. mit einer Einleitung, herausgegeben von He r m a n n  Fit ­ 
TING. J. Guttentag, Berlim, 1894, p. 59. Vd. DlLCHER, Geldkondemnation und Sachkondemnation, 
cit., p. 284.

061 Lo Codi. Eine Summa Codicis in Provenzalischer Sprache aus der Mitte des XII 
Jahrhunderts, herausgegeben von He r ma n n  Fit t in g /H e r m a n n  Su c h ie r , Erster Teil, Lo Codi, in 
der lateinischen übersetzung des Ricardus Pisanus, Verlag von Max Nicmeyer. Halle, 1906. 
pp. 56-57. Cf. DlLCHER. Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 284.

(37) Summa ‘Cum essem Mantue ’sive de accionum varietatibus. herausgegeben von Gu s t a v  
Pe s c a t o r e , Druck von Julius Abel, Greifswald, 1897, 1,1V,50, p. 16. Cf. DlLCHER, Geldkondem-
nation und Sachkondemnation, cit.. p. 284.

<3II) Summa Aurea, Pars Prima, In Officina Franc. Fabri Lugdun. & Iacobi Stoer. Lugduni, 
1596. C. 3,32. n.oi 26 e 27, p. 282. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., 
p. 284.

(3,) “Haec stipulatio: "fundum Tusculanum dari?" ostendit se certi esse, continetque, ut
dominium omnímodo efficiatur stipulatoris quoquo modo''.

^  Summa Aurea, cit.. n.° 27, p. 282. Vd. D il c h e r , Geldkondemnation und Sachkondem-
nation, cit., p. 284, e Do n d o r p, oh. cit.. p. 28.

(4I) C. 3.32. n.° 27, já citado.
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aestimatio” (42). No mesmo sentido, e de forma cristalina: “in dandis autem 
praecise tenetur ad dandum: ut [D. 45,1,75,10]” (43).

E, de igual modo, O d o f r e d o  (inicio do século XIII­1265) enfatizava a 
possibilidade de execufáo in natura, em detrimento de pagamento indemniza­ 
torio: “si aliquis promittir daré, tenetur praecise, nec liberatur praestando 
interesse” (44).

A doutrina seria aceite pelos Comentadores (e pela ciéncia do ius com- 
mune) (45). Aponte­se, porém, que sofreria urna limitafáo gizada pelos ultra-
montanos (juristas franceses cuja actividade no final do século XIII e na primeira 
metade do século XIV constituiu como que urna transifáo entre Glosadores e 
Comentadores): as obrigafoes de daré decorrentes de contratos inominados 
permitiriam ao devedor a condemnatio pecuniaria. Neste sentido, podem ser 
respigadas passagens de Ja c q u e s  d e  Ré v i g n y  (1230/1240­1296: “sed in do ut 
des, quod est obligado dandi innominata potest agere ad interesse” (46)) e de 
Jo h a n n e s  Fa b e r  (que viveu aproximadamente entre 1270 e 1340: “In contracta 
vero innominato licet rem dari sit in obligatione agitur tamen ad inte-
resse” (47)) (48).

O caminho aberto seria trilhado pelo mais significativo representante da 
Escola dos Comentadores, B a r t o l o  (1313­1357). Se nos contratos nominados 
a regra era a condenafáo á realizafáo da prestaqáo in natura (“quandum est in 
obligationem re dari, ex contractu nominato quis praecise compellitur” (49) * *), 
para os contractibus innominatis era admitida a simples condenafáo pecuniaria, 
dentro da lógica ultramontana {“in obligationibus dandi ex contractibus inno-

(A1) Codicis lustiniani (...) C'um Commentaris Accursii (...), Tomus hic Primus Digestus 
Vetus continet. Lugduni, 1627. D. 6.1,68, glosa condemnandus est, col. 824.

|4,) Digestum Novum. sen Pandectarum turis Civilis. Tomus Tertius. Commentariis Accur-
sii (...), Lugduni. 1627. D. 42.1,13.1, glosa obligationibus, col. 526. Cf. Di l c h e r . Geldkondem- 
nalion und Sachkondemnation, cit., pp. 284-285 (nota 42 desta p. para mais indicafóes), e Do n - 
d o r p , ob. cit., p. 28.

(44) Praelectiones in Postremum Pandectarum lustiniani Tomum, vulgum Digestum Novum.
Lugduni. 1552 (Lectura Super Digesto Novo, ‘‘Opera Iuridica Rariora”. IV. selecta cura et
studio Do m in io  Ma f e i. En ii Có r t e s e . Gu id o n is  Ro s s i. Forni Editore, Bolonha), D. 45.1,72,10 
fl. 127.

(451 Nesta conclusáo, Do n d o r p, ob. cit.. p. 28.
1461 Petri de Bella Perthica Lectura Super Códice (‘‘Opera Iuridica Rariora’-. I. selecta cura 

et studio Do m in io  Ma f e i. En ii C ó r t e s e . Gu id o n is  Ro s s i. Forni Editore, Bolonha, 1967), C. 7.47, 
f. CCCLVII (apesar do título, a obra c atribuida a Ré v ig n y ).

I47) In lustianianum Codicem Breviatium. Morin. Lugdunum, ca. 1530. C. 7 47 
fl. CCCIII.

|4*’ Cf. Dil c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. pp. 292­293.
(4,) Comentaría, Tomus Secundus. In Secundam Digestí Veteris Partem. Venetiis. 1600, 

D- 19.1,1 pr.. n.° 12, fl. 115.
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minatis non cogitur quis praecise, imo liberatur solvendo interesse ut hic ¡Jltra- 
mon.”) (50>.

Este contributo bartolista fíxar­se­ia numa opiniao comum nao desafiada 
até aos fináis do século XV (5I).

Muito menos pacífica foi a constru^ao de um regime para as obriga9oes de 
facere — e a divisao dos legistas entre a aceitado da execufáo específica e a 
regra da condemnatio pecuniaria repercutiu­se, como veremos, nos sáculos 
vindouros.

Pela primeira opfáo ter­se­á pronunciado Ir n é r j o  (1050­1125). Segundo a 
glosa Revertí a D. 7,1,3,2, o caput scholae glosador considerava que ninguém 
poderia obrigar­se a prestar servifos perpetuamente, para nao perder a sua liber­ 
dade: “secundum IRN. quod quis non potest locare operas suas in perpetuum 
ne inutilis esset libertas”, ao que seguidamente se contrapoe: “praestando inte-
resse liberatur” (52) 53. Num argumento nao particularmente claro, poder­se­ia 
concluir que Ir n é r i o  nao reconhecia a possibilidade de nao cumprimento 
mediante pagamento do id quod interest<53).

Azo admitía latamente a condenafáo em espécie: “Si autem faclum con- 
tineatur in obligatione, praecise ad id potest agi ut [D. 39,1,21,4] nisi spe- 
cialiter lex permittat solví interesse, ut liberetur ab obligatione ut [D. 3,3,45 
pr.] . ..” <54>.

O texto, habitualmente ignorado, mostra com evidencia que, para aquele 
jurista, a regra geral era a da execufáo específica das obrigafoes cujo con­ 
teúdo fosse urna prestafáo de facto (55), o que era fundamentado em 
D. 39,1,21,4 (56). O devedor apenas poderia libertar­se da obriga9áo, mediante 
o pagamento de indemniza9áo, se tal for permitido por normas especiáis

(S01 Comentaría, Tomus Secundus, In Secundam Digestí Veteris Partem, D. 19.5,5.1, n.° 4. 
cit.. fl. 128. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cil., p. 298.

(5,) Assim. e com in d ica re s , Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., 
pp. 299-300.

<52) Codicis lustiniani I, cit., col. 844.
(53) Cf. Re pg e n . Vertragstreue. pp. 52­53.
15/11 Brocardia, Sive Generada Inris. Basileae, 1567, XLI, p. 393.
(55) Cf. D o n d o r p .  Precise Cogi, cit.. pp. 42, 45 e 52. Cremos que a análise de Brocardia 

trazida á colado por este Autor, demostrando cabalmente a defesa da existencia de um principio 
geral de execufáo específica, faz (ainda mais) luz sobre o pensamento de Azo e dissipa as objec- 
íóes de R e p g e n , Vertragstreue, cit.. pp. 81 e ss.

(5<l) "Sive autem res iudicetur sive res non defendatur, stipulatio in id committitur, ut res 
viri boni arbitratu restituatur: quod si ita restitutum non erit. quanti ea res erit, tantam pecuniam 
dabit. si hoc petitori placuerit": o proprietário da obra nova que perde a ac<;áo deverá repor a 
situa9 áo inicial, a arbitrio de bom varáo, posto que o autor só aceitará alternativamente o valor 
da coisa se assim o entender (si hoc petitori placuerit).
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como D. 3,3,45 pr. (57) (que determina que o pretor nao pode compelir urna 
defesa jurídica — nullas praetoris partes esse ad compellendum defendere 
—, restando a actio ex stipulato).

Na Summa, explica­se, ainda, que o credor pode escolher entre a prestado 
in natura ou o id quod interesf. “ubi factum est in obligatione, potest agi ad 
factum vel interesse ut [D. 45,1,81; D. 42,1,13]”. E oferecem­se alguns dos 
muitos exemplos onde a escolha poderia ocorrer: “Et habet plerunque actor 
electionem, sicut (...) ut [D. 39,1,21] & incautione procuratoris actoris, qui 
cavit de defendendo ut [D. 3,3,35,3]”) (58) 59.

No fundo, Azo considerava que D. 45,1,81 e ­42,1,13 continham hipóteses 
em que o credor preferiu a indemnizado, ao invés da execufáo específica, ao 
abrigo da opfao que lhe era proporcionada. O que nao pode deixar de ser visto 
como urna tentativa de harmonizar as fontes, com o fito de obter um quadro 
doutrinal unitário e sem contradifóes (59) {in casu, tomando como regra geral a 
condenafáo do devedor in natura).

A mesma posifáo foi assumida por Hu g o l i n o  (que em 1233 ainda vivia): 
“Sed an precise ad factum potest compelli? videtur D. 39,1,21,4 secundum
H ”  (60)

E, eremos, também o foi por A c ÚRSIO, que, na continua9 ao da glosa Obli- 
gationibus, afirma “... & [D. 4,2,14,19] & [C. 7,4,17] & [D. 3,3,35,3], Econtra 
quod non potest: ut hic & [C. 4,49,4]. & in contrariis sit speciale. Tertii dis- 
tinguunt an possit per alium fieri et tune praecise teneatur, alias non: ut [C. 
6,51,1,9]”

Como expoe D o n d o r p, para o organizador da Magna Glosa D. 4,2,14,19, 
C. 7,4,17 e D. 3,3,35,3, eram textos de onde se retirava a possibilidade de exe­ 
CU9S0 específica, tal como D. 39,1,21,4. Em certas hipóteses, como a prevista 
em C. 4,49,4, tal nao seria possível, mas esses seriam casos especiáis. Outros 
{tertii) distinguem se o acto pode ser praticado por outras pessoas que nao o

(57) "Non cogendum. Sabinas autem nidias praetoris partes esse ad compellendum defen-
dere. sed ex stipulatu ob rem non defensam agi posse: at si instas causas habeat, car iudicium 
accipere noli!, fideiussores non leneri. quia vir bonus arbitraturus non fuerit, ut qui iustam excu- 
salionem adferret. defendere cogeretur. Sed et si satis non dedil, sed repromittenti ei creditum 
est, ídem statuendum est".

I5li| Azo. Summa Aurea, cit., C. 7,47. p. 1039. Cf. D il c h e r . Geldkondemnation and 
Sachkondemnation, cit., p. 285. e Do n d o r p, Precise Cogi. cit., p. 45.

(59) Neste exacto sentido, D i l c h e r .  Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p .  285.
(6I|; Digestum Novum. c i t . .  D .  42.1.13.1. g l o s a  Obligationibus, c o l .  526. Vide D i l c h e r . 

Geldkondemnation und Sachkondemnation, c i t . ,  p .  286. N e h l s e n ­ V o n  S t r y k ,  Grenzen des 
Rechtszwangs, c i t . ,  p .  542. e  D o n d o r p .  Precise Cogi. c i t . .  p p .  45­46.

,611 Assim. D i l c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 286.
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devedor, e, se assim for, há possibilidade de condenado in natura (praecise 
teneatur) * 61 (62).

E, na sua plenitude, a doutrina que Azo expenderá. A referéncia á distinfáo 
feita por tertii nao é urna opiniáo própria (63), ao contrário do que pressupSe 
T i l m a n  Re p g e n , para quem A c ú r s i o  s ó  reconheceria a execufáo específica de 
obrigafoes que nao (a adifáo é de R e p g e n ) pudessem ser cumpridas por outras 
pessoas, em termos semelhantes aos admitidos pelo § 888 do Zivilprozessordnung 
alemao (64). Pelo contrário, A c ú r s i o  acrescenta exemplos de execu9áo especí­
fica aos que já  haviam sido oferecidos por Azo e H u g o l i n o  e, tal como o autor 
da Summa Aurea, afirma que um regime diferente tem de estar previsto em 
normas especiáis (“in contrariis sit speciale”) (65).

Isto é confirmado pela glosa In aliis autem casibus a C. 7,47,1, onde Ac ú r ­ 
sio, mais urna vez na linha de Azo, afirma que em situa9oes como as de 
D. 42,1,13,1 e ­45,1,81 há urna escolha do autor entre o facto devido e a indem­ 
niza9áo por danos, tal como se admite em D. 39,1,21,4 (embora nao em 
D. 3,3,45): “in quibus agitur ad factum  vel interesse [D. 42,1,13,1] & 
[D. 45,1,81], est actoris electio, agat praecise, ad factum, vel interesse: ut 
[D. 39,1,21,1 e 4] (...) Sed fallit in casu procuratoris rei, ut [D. 3,3,45]” (66).

Mas permanece a dúvida: quem seráo os tertii referidos na glosa Obliga- 
tionibusl

Para D o n d o r p , a tese que A c ú r s i o  atribuí a tertii está em consonáncia com 
a de O d o f r e d o  o u , pelo menos, derivará déla (67). O que nao nos parece plau­ 
sível — como melhor veremos de seguida, com a análise do contributo daquele 
Glosador.

O d o f r e d o , ao contrário de Azo, H u g o l i n o  e A c ú r s i o , entendía que a 
condemnatio pecuniaria era a regra geral para as obligationes faciendi, urna vez 
que os textos romanos admitiam­na em maior número de preceitos do que aque­

,62) Precise Cogi. cit.. p. 46.
(61) Como bem concluí N e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit.. p. 542.
(64) Cf. TlLMÁN Re pg e n . Vertragstreue und Erfüllungszwang in der mittela/terlichen

Rechtswissenscha/t. Verlag Ferdínand Schóning, Paderborn. 1994. pp. 104-105. Note-se que o
autor considera que falta urna negativa no texto, sob pena de ser incompreensível (p. 105. nota 
276). Como veremos, o segmento da glosa é perfeitamente compreensível tal como chcgou alé 
nós (vide Do n d o r p, ob. cit., p. 46, nota 147).

(65) Acompanhamos Do n d o r p. Precise Cogi. cit.. pp. 46-47.
(661 Codicis íustiniani ( ...)  Cum Commentaris Accitrsii. cit.. col. 1932. Cf. Do n d o r p. 

Precise Cogi, cit., p. 46. Este reforjo da posiqáo de Ac ú r s io  já era notado por Dil c h e r . Gel- 
dkondemnation und Sachkondemnation. cit., p. 286. Contra, Re pg e n . ob. cit.. p. 106, com a 
opiniáo de que nao se trata do reflexo de urna posiqáo própria de Ac ú r s io .

<671 Do n d o r p, Precise Cogi, cit.. p. 46, que náo descarta, porém. a sugestáo de Ne h l ­
s e n ­Vo n  St r y k  (p. 46, nota 147).
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les que previam a execufáo específica: “Quia duas legis invenio & plures, que 
dicunt quod praestando interesse qui tenetur ad factum liberatur, quam leges, 
que dicant quod praestando interesse non liberetur. Unde ex pluribus legibus 
constituo regulam, non est paucioribus" (68). Seria o maior número de preceitos 
que constituía a regra, nao a minoría.

O d o f r e d o  acolhe, porém, urna hipótese de execufao específica. Baseado 
no caso do copista que se obrigou a escrever pela própria máo, o autor assume 
que há lugar a execufáo específica (“Sed verius dicamus in scriptore, qui pro- 
missit suis manibus scribere, quod teneatur precise"), o que já antes se estendia 
a outras s ituares desse tipo (“Et ídem dicebant in omni alio qui tenetur ad 
factum"), pois a obrigafáo só fica satisfeita com a prestado do próprio devedor. 
Ao ponto de se admitir o agrilhoamento dos pés do escriba para que cumpra 
(“ita ut possit poní in compedibus") (69).

Mas noutras circunstancias, o devedor pode libertar­se da obrigafáo através 
do pagamento de indemnizado por incumprimento: “Sed in alio, qui promittit 
me non impediré, dicendum est quod non cogatur precise me non impediré, sed 
liberatur prestando interesse" (70) *.

Ora, o jurista bolonhés nao defende que, se terceiros puderem prestar, há 
lugar a execufáo específica. Essa é, sim, a opiniao dos tertii da glosa Obliga- 
tionibus, como D o n d o r p  mostra através da sua tradufáo do texto (“Others 
distinguish wether the act can or cannot be carried out by someone else. I f  so, 
one is bound precise" (7n). Pelo contrário, O d o f r e d o  afirma que, se outros 
puderem prestar, haverá táo­só lugar ao pagamento do montante indemnizatório. 
Logo, nao é á sua opiniao que se refere a passagem da glosa.

O próprio D o n d o r p  escreve: “Odofredus restricted specific performance to 
acts that had to be performed in person" (72). Como poderá, entáo, o segmento 
“Tertii (...) non" basear­se em O d o f r e d o ?

A  pos¡9áo mais adequada é, pois, a de N e h l s e n - V o n  S t r y k : os tertii eram 
representantes de urna terceira opiniao, que admitía a condenado em espécie 
quando terceiros pudessem prestar, o que acaba por corresponder ao direito 
actual (73) (entre nós, art. 828.° do Código Civil).

16111 Lectura Super Digesto Novo, cit., D. 39.1.21.4, n.° 13. íl. 11 verso. Vd. D o n d o r p , 

Precise Cogi. cit.. p. 45.
(6,! Lectura Super Digesto Novo. cit.. D. 42,1.13.1. n.° 6, fl. 78 verso.
(7II) Lectura Super Digesto Novo, cit., D. 42.1.13.1. n.° 6. fl. 78 verso.
,7I) Precise Cogi, cit.. p. 46.
1721 Precise Cogi. cit., p. 50.
<7” Crenzen des Rechtszwangs, cit., pp. 542-543. Note-se que D o n d o r p .  Precise Cogi. 

cit.. p. 46. nota 147. nao descarta completamente a sugestao da autora.
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A Escola dos Comentadores será bastante menos pródiga na aceitafáo da 
execufáo específica das obrigaijóes de prestafáo de facto.

Ja c o b o  d e  A r e n a  (que terá falecido por volta de 1296) negou, genérica­
mente, a execufáo específica da prestafáo de jacere. Se o devedor recusasse 
cumprir, seria condenado ao pagamento de indemnizafáo: “si facere recuset 
condemnatur ad interesse [D. 45,1, 113,1] & [D. 45,1,114]... (74)”. Mas assim 
nao seria se o factum devido nao fosse convencionado por pacto, mas imposto 
pela lei: “ubi a lege inducitur obligado facti precise compellitur: non alias si 
ex pacto conveniatur ad factuní’ (75). Esta distin9áo terá um avultado impacto 
futuro, através da doutrina de Ba r t o l o  (76).

Para Ré v i g n y , a mora ñas obriga^oes de facere ofereceria ao credor a pos­ 
sibilidade de exigir indemniza9áo pelos danos causados: “Aut est obligado 

faciendi, tune dico quod in ea venit interesse in obligadonem post mora: & 
potest ped interesse ut [D. 42,1,13,1]” (77). O que manifesta urna adesáo a um 
principio geral de condena9áo em quantia monetária (78).

Re pg e n  objecta: do texto nao se pode retirar a conclusáo de que o devedor 
em mora só teria de pagar o montante indemnizatório; o credor pode exigir a 
indemniza9 áo, logo tem urna escolha e, se o entender, pode exigir, ao invés, a 
presta9 ao in natura (79) *.

Cremos que a argumenta9áo nao colhe. RÉVIGNY baseava a sua pos¡9áo 
em D. 42,1,13,1, dispos¡9áo que prescreve a condena9ao dos devedores de obri­ 
ga9oes de facere em quantia pecuniária certa. Portanto, é obvio que era esse o 
regime que o Professor de Orleáes entendía aplicável.

No que toca a Pie r r e  d e  Be l l e pe r c h e  (outro ultramontano, nascido em 
meados do século XII e falecido em 1308), nao é fácil rastrear urna linha de 
raciocinio. O Bispo de Auxerre afirmava que “quod in obligadonibus faciendi 
interesse succedit iure obligationis” ,80). O que, segundo D il c h e r , revela urna 
aceita9áo da condena9áo pecuniária, com a indemniza9áo a assumir o lugar da 
obriga9áo (8I).

1741 Commentarii in Universum tus Civile. 1541 ("Opera luridica Rariora", XVI, selecta 
cura et studio Do m in ic i Ma f e i , En ii C ó r t e s e . G u id o n is  Ro s s i . Forni Editore. Bolonha). 
D. 42.1,13,1. n.° I. fl. 177 verso.

(75) Commentarii in Universum lus Civile, cit.. D. 39,5,28, n.° 3. fl. 156.
(76) Re pg e n , Iértragstreue, cit., p. 159: Do n d o r p, ob. cit., p 50.
(77) Lectura Super Códice, cit., C. 7,47, fl. CCCLVII.
(7H) Seguimos Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit., p. 293.
<t >) Vertragstreue. cit., p. 147.
(SÜ| Commentaria in Digestum Novum. Vidilicet ad XLIII. XLIIl. XLV. XLVI. et XLtX. 

Pandectarum Libros, Francoforti and Moenum. 1571. D. 45,1,72. n.° 14, p. 276.
(KI) Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit., p. 294.
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Contrapóe Re pg e n  (62) que B e l l e pe r c h e  comentava (ad D. 45,1,97,1) que 
os devedores das obrigafóes de daré e de facere podem ser compelidos á sua 
realizado, embora, quanto ás últimas, só se isso satisfizer um interesse do cre­ 
dor no facto a prestar (intersit faclum impleri)\ “differentia est Ínter obligationes 
dandi et obligationes faciendi: Nam ubi quis obligatus est ad dandum, praecise 
compellitur daré, ut supra [D. 45,1,75,10], Sed qui obligatus est ad factum, ita 
demum compellitur praecise, si intersit factum impleri, ut supra [D. 45,1,84] & 
[­42.1.13.1] & [­45,1,112,1]” (83). Que interesse seria esse, é algo que o clérigo 
nao adianta, mas Re pg e n  aventa que se trataría, provavelmente, de urna proibi­ 
9áo de chicana, sendo a regra a execufáo específica (84).

Apesar de tudo, preferimos seguir Dil c h e r . A anotafáo 14 a D. 45,1,72 é 
suficientemente clara para se concluir que Be l l e pe r c h e  adopta a condemnatio 
pecuniaria para as obrigafoes de prestafáo de facto. A anota9áo 4 a D. 45,1,97,1 
sublinha que há urna diferenqa entre obriga9oes de daré e de facere (differentia est): 
as primeiras estao sempre sujeitas a execu9áo específica, as segundas nao (embora 
o texto seja vago sobre o critério de distin9áo). Tal é perfeitamente consentáneo 
com urna regra geral de condemnatio pecuniaria das obriga9oes faciendi, apenas 
derrogada quando se verificasse o mencionado interesse no cumprimento.

A nosso ver, o vicio em que Re pg e n  incorre é o de pressupor que, por 
norma, se verifica o “interesse” na presta9áo em espécie (85). Nada no texto 
permite concluir que essa seja a ideia de Be l l e pe r c h e  — que, pelo contrário, 
já se pronunciara anteriormente a favor de urna sucessáo da obriga9áo pela 
indemniza9áo.

Segundo FABER (86), por seu turno, em situa9oes de mora a condemnatio 
pecuniaria só nao teria aplica9ao em seis casos pontuais: “post moram petit 
factum fieri (...) sil tamen condemnatio in interesse. Et in hoc nullus variat: 
nisi in casibus quibus praecise cogitur facere qui sunt sex: Primus supra [C. 
7,4,17,2], Secundus [D. 3,3,35,3], Tertius [D. 4,2,14,9], Quartus [D. 6,1,68], 
Quintus [D. 39,1,24,1], Sextus [D. 39,3,21]” <87>.

Depois de reafirmar a regra de que o devedor, se quiser, pode libertar­se 
da obriga9ao ressarcindo os danos (“quod Ule, quis est obligatus ad factum,

(82> Ob. cit., p. 155.
m  Commentaria in Digestum Novum. Vidilicet ad XLlll. XLIII. XLV. XLVI. et XLIX. 

Pandectarum Libros, cit., n.° 4, p. 310.
(IM) 1 estragstreue. cit.. pp. 155-156.
(B5) Claro que esse interesse teria de ser especialmente qualificado em relafao ao normal 

interesse de um credor na prestado, sob pena de o requisito nao fazer sentido.
(#6) £ f  p)ILCHER Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., pp. 294-295: R e p g e n . 

Vertrastreue. cit.. pp. 179-183.
(K71 In lustianianum Codicem Breviatium, cit.. C. 7.47. fl. CCCIII.
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liberatur solvendo interesse, obtinet, ubi vult, & potst praestare interesse”), 
FABER limita a sua admissibilidade aos casos de possibilidade de pagamento 
— seria absurdo (ridiculuru) afirmar que o devedor se libertará ao escolher a 
indemniza9áo, quando nao tem meios de a pagar. Nesses casos, poderia ser 
compelido a fazer aquilo a que está obrigado: “sed ubi non potest, non obtinet, 
ut [D. 45,1,54,1], Ridiculum enim est dicere, quod promissor facti, elegendo 
interesse, quod non potest praestare, liberetur [D. 46,3,95 pr.], [D. 18,1,34,6], 
& ideo videtur indubitate, quos possit compelli ad faciendum” (88).

A execu9áo específica foi categóricamente negada como solu9áo geral por 
D iñ o  d e  Mu g e l l o  (1253­1298/1303), que nao só se mostra contrário a obrigar 
o copista a prestar o seu servÍ90, preferindo a solu9áo geral aplicável as pres­ 
ta9oes de facto (que, a seu ver, era a indemniza9áo por danos, nos termos de 
D. 42,1,13,1: “Dynus (...) Ipse tamen tenet contrarium in scriptore paralo sol-
vere verum interesse: quod est regulare in quocumque, qui tenetur ad factum 
[D. 42,1,13,1]”), como recusa o aprisionamento do devedor, que acabaría por 
significar urna espécie de escravatura (argumento retirado, designadamente, de 
D. 43,29,2 (89)): “Et quia stare in carcere, est quídam species servitutis 
[D. 43,29,2]) (90) 91 92.

O seu aluno Ciñ o  (1270­1336) vai discordar abertamente de Azo: ao con­
trário do que este afirmava, nao haveria execu9áo específica da generalidade das 
obriga9oes de presta9áo de facto, pois a isso se opunha D. 42,1,13,1. “Azo dixit 
hic in Summa quod si factum est merum regulariter quis precise cogit sed 
[D. 42,1,13,1] (...) est in contrarium” <9I).

Ba r t o l o  (92) —■ por sua vez, discípulo de Ciñ o  —, aproveitando contributos 
anteriores, designadamente de Ja c o b o  d e  A r e n a  (com a distin9áo entre factos

(»#) ¡n Quatuor Libros Institutionum Eruditissima Commentaria, Apud Altobellum Salica- 
tium, Venetiis, 1572, I. 4,6.40, n.° 4, fl. 160 verso.

,E9) "Ynihil enim multum a specie servientium dijferiint. quibus facultas non datur rece- 
dendi):": nao há muita diferenfa entre um escravo e aquele a quem nao é dada a faculdade de se 
retirar.

(9II) C f .  a Additio “Secundum Ubert", de J o á o  A n d r é , in G u i l h e r m e  D u r a n t i s , Specithim 
Juris. Pars Prima & Secunda. Typis Wechelianis apud haeredis Ioannis Aubrij. Francoforti, 1612. 
Pars II, Lib. II. Partic. II. De Renunciatione et Conclusione, n.° 29. p. 402.

Cf. N e h l s e n ­ V o n  S t r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 542; R e p g e n . l'ertragstreue. 
cit.. pp. 160 e ss.; D o n d o r p , Precise Cogí, cit., pp. 21 e 49.

(91) Lectura Super Códice, incunábulo, Veneza. 1493 (disponibilizado on tiñe pela Baye- 
rische StaatsBibliothek e obtido a partir de http://download.digilale-sammlungen.de/BOOKS/ 
pdf_download.pl?id=bsb00049716). C. 4,65,22, fl. 198 verso. Pide D i l c h e r .  Geldkondemnation 
und Sachkondemnation. cit., p. 297; R e p g e n .  ob. cit., pp. 163-166.

(92) Cf. D i l c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. c i t . .  p p .  298-299; R e p g e n . 

Vertrastreue. c i t . .  p p .  193 e  s s .  ( c o m  a m p i o  d e s e n v o l v i m e n t o ) ;  D o n d o r p .  Precise Cogi. c i t . .  

p p .  50-51.
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convencionados e impostos pela lei) e de A c ú r s i o  (com  a glosa Accipere iudi- 
cium a D. 3,3,35,3), sistematizá-los-á num todo coerente (93) *.

O jurista de Sassoferrato distingue entre obrigafoes de prestado de facto 
dimanadas da lei, de testamento ou de contrato: “aut obligado facti inducitur a 
lege, aut testatore, aut ex conventione partium” <94).

Poderia ser coercivamente obtido o cumprimento: das obrigafoes impostas pela 
lei (“quando inducitur a lege, tune indistincte potest quis compelli praecise ad 

factum, ut [D. 4,2,14,9]”); das que fossem provenientes de testamento (“aut induci-
tur a testatore, & cogitur praecise [D. 32,11,25])”; das que dimanassem de conven­ 
?áo, mas que constituíssem sub­rogafáo de urna obriga^áo legal (“Si vero inducitur 
a conventione, tune aut est subrógala talis obligado in locum obligationis legalis, 
& idem praecise compellitur [D. 39,1,21,4]”); e das que fossem originadas por 
convengo e nao fossem sub­rogafáo de obrigafóes legáis, mas que tivessem por 
objecto um facto a ser praticado em juízo, nos termos previstos na Glosa (“Aut non 
este subrogata in locum legalis obligationis, & tune aut illud factum est explicandum 
in iudicio, & dic ut no. in [D. 3,3,53,3] quae glo. optime dicit’) (95).

Nao podiam ser objecto de execufáo específica as obrigafoes cuja fonte 
fosse urna convenfao, mas que nao sub­rogassem obriga9oes legáis, nem tives­
sem como conteúdo um facto a praticar em juízo: “Aut extra iudicium, & tune 
indistincte dico quod [non] compellitur praecise ad factum, sed liberatur solvendo 
interesse, ut hic, & [D. 42,1,13,1]...” (96).

Conclui­se que a regra era a da condemnado pecuniaria: só quando as 
obligadones faciendi se revestissem dos mencionados requisitos haveria lugar á 
execu9ao específica. O  próprio B a r t o l o  o  formulou com precisáo: “In obliga- 
donibus autem facti quis non compellitur praecise, sed liberatur solvendo inte- 
resse” (as obriga9oes de presta9ao de facto que nao sejam coercivamente reali­ 
záveis, extinguem­se pelo pagamento da indemniza9áo por danos) (97).

A autoridade bartolista também aqui se repercutiu. Sem prejuízo de con­
tributos ulteriores, a constru9áo que acabamos de expor constituiu o ámago da 
doutrina do ius commune (98).

(93) D o n d o r p . Precise Cogí. cit.. p. 50.
,941 Digestum Novum Commenlaria, Froben. Basileae. 1572. D. 45,1,72, n.° 37, p. 488.
(95) Digestum Novum Commentaria. loe. cit. Como já adiantámos, esta distinqao remonta 

á  glosa Accipere iudicium. em que A c ú r s i o  interpreta o preceito no sentido da coactividade 
(“scilicet praecise"): cf. Codicis ¡ustiniani ( ...) Cum Commentaris Accursii (...) , Tomus hic Pri- 
mus Digestus létus continet. cit.. col. 334.

|96) Digestum Novum Commentaria, idem.
1971 Comentario in Secundan Digestí Veteris Partem. cit., D. 19,1.1 pr.. n.° 12. fl. 115. 

Cf. D i l c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit., p. 299.
<9S) D i l c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p. 301; N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . 

Grenzen des Rechtszwangs. cit.. p. 542: D o n d o r p . Precise Cogí, cit., p. 51.
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Entre aquetas contribuifoes posteriores, que vieram alargar o campo da 
realizado coactiva, refíra­se, da lavra de B a l d o  (1327­1400) (99) * e sob a influ­ 
éncia do direito canónico e feudal, a possibilidade de execufáo específica da 
obrigaqáo confirmada por juramento: “fallit [a regra da condenafáo em indem­
n iz a d o  pecuniária] si super ipso fa d o  est appositum iuramentum: ut 
[D. 12,4,5,pr.]” (,00). A tese foi geralmente aceite (101) *, como demonstram passa­ 
gens de B a r t o l o m e u  d e  S a l i c e t o  (1330­1422: “'Item fallit secundum Baldum, 
si super fado  sit appositum iuramentum”, sob a rubrica “Ador volente potest 
promissor praecise compelli ad fad u m ”) (,02) e de Ja s á o  d e  M a y n o  {“ultra 
limitationes Bar. scripta (...) fallit quando in promissione fa d i intervenit iura-
mentum (...) iuramentum obligationum praecise facere nec solvendo interesse 
liberaretur”) (l03).

O último autor (um Comentador tardio, que viveu entre 1435 e 1519), 
aduzirá outra excepqao á regra geral da condenaqáo pecuniária: o credor pode­ 
ria exigir o cumprimento da obrigaqáo de facere quando a sua realizado fosse 
fácil {“quando est tale fadum  quod faciliter & de levi potest expedire, tune 
praecise compellitur ad tale factum” (HM)).

Passando ás obrigaqóes de praestare, assinale­se que a mais significativa 
délas, a entrega da res ao comprador, foi objecto de múltiplos dissensos no seio 
da Escola de Bolonha. Como paño de fundo, afloram as diferentes visoes de 
B ú l g a r o  (mais apegado ao teor textual do direito romano) e de M a r t i n h o  G o s i a  

(com maior permeabilidade aos ditames da aequitas).
Para M a r t i n h o  (que terá vivido desde o inicio do século XII até 1166/67), 

se o vendedor pudesse proceder á traditio da res, o comprador teria direito á 
execuqáo específica, até em obediencia ao convencionado; só se isso nao fosse

Ba l d o  formulou quatro excepqdes á regra da condenaqao pecuniária das obrigaqóes 
de prestado de facto, tal com ela fora exposta pelo seu mestre Ba r t o l o  (Commentaria in Vil. 
VIH. IX. X. A XI. Cod. Lib.. Lugduni, 1585, C. 7.47,1, n.° 58. fl. 68 verso e ss.). Sobre elas, 
remete-se para Re pg e n , ob. cit., pp. 217 e ss., e Do n d o r p, ob. cit., pp. 51-52.

,l"1’1 Commentaria in Vil. VIH IX. X. A XI. Cod. Lib., cit., fls. 68 verso-69. Vide D il c h e r . 
Geldkondenmation und Sachkondemnation, cit., pp. 301-302: Re pg e n , ob. cit., p 234: N e h l s e n ­Vo n  
St r y k . Grenzen des Rechtszwangs. cit., pp. 543-544: Do n d o r p. Precise C.ogi, cit.. p. 51. He r ma n n  
La n g e /Ma x im il ia n e  Kr ie c h b a u m , Rómisches Recht im Mitlelalter, Band II: Die Kommenlaloren. 
Verlag C. H. Beck, Munique, 2007, p. 905.

(llll) Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 302.
(Hi2i ¡n y¡¡ & ¡x Codicis Libros Commentaria. Venetiis. 1586, C. 7.47,1, n.° 23. fls. 50

e 52 verso.
ni”) ¡n Secundam Digestí Novi Partem Commentaria. Lugduni. 1582, ad D. 45,1.72 pr„ 

n.° 33. fl. 103 verso. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 302.
(1C4' In Secundam Digestí Novi Partem Commentaria. Lugduni. 1582, ad D. 45.1.72 pi\, 

n.° 33. fl. 103 verso. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., p. 302. e 
La n g e /K r ie c h b a u m . ob. cit.. p. 905.
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Entre aquetas contribuifoes posteriores, que vieram alargar o campo da 
realizado coactiva, refíra­se, da lavra de B a l d o  (1327­1400) (99) * e sob a influ­ 
éncia do direito canónico e feudal, a possibilidade de execufáo específica da 
obrigaqáo confirmada por juramento: “fallit [a regra da condenafáo em indem­
n iz a d o  pecuniária] si super ipso fa d o  est appositum iuramentum: ut 
[D. 12,4,5,pr.]” (,00). A tese foi geralmente aceite (101) *, como demonstram passa­ 
gens de B a r t o l o m e u  d e  S a l i c e t o  (1330­1422: “'Item fallit secundum Baldum, 
si super fado  sit appositum iuramentum”, sob a rubrica “Ador volente potest 
promissor praecise compelli ad fad u m ”) (,02) e de Ja s á o  d e  M a y n o  {“ultra 
limitationes Bar. scripta (...) fallit quando in promissione fa d i intervenit iura-
mentum (...) iuramentum obligationum praecise facere nec solvendo interesse 
liberaretur”) (l03).

O último autor (um Comentador tardio, que viveu entre 1435 e 1519), 
aduzirá outra excepqao á regra geral da condenaqáo pecuniária: o credor pode­ 
ria exigir o cumprimento da obrigaqáo de facere quando a sua realizado fosse 
fácil {“quando est tale fadum  quod faciliter & de levi potest expedire, tune 
praecise compellitur ad tale factum” (HM)).

Passando ás obrigaqóes de praestare, assinale­se que a mais significativa 
délas, a entrega da res ao comprador, foi objecto de múltiplos dissensos no seio 
da Escola de Bolonha. Como paño de fundo, afloram as diferentes visoes de 
B ú l g a r o  (mais apegado ao teor textual do direito romano) e de M a r t i n h o  G o s i a  

(com maior permeabilidade aos ditames da aequitas).
Para M a r t i n h o  (que terá vivido desde o inicio do século XII até 1166/67), 

se o vendedor pudesse proceder á traditio da res, o comprador teria direito á 
execuqáo específica, até em obediencia ao convencionado; só se isso nao fosse

Ba l d o  formulou quatro excepqdes á regra da condenaqao pecuniária das obrigaqóes 
de prestado de facto, tal com ela fora exposta pelo seu mestre Ba r t o l o  (Commentaria in Vil. 
VIH. IX. X. A XI. Cod. Lib.. Lugduni, 1585, C. 7.47,1, n.° 58. fl. 68 verso e ss.). Sobre elas, 
remete-se para Re pg e n , ob. cit., pp. 217 e ss., e Do n d o r p, ob. cit., pp. 51-52.

,l"1’1 Commentaria in Vil. VIH IX. X. A XI. Cod. Lib., cit., fls. 68 verso-69. Vide D il c h e r . 
Geldkondenmation und Sachkondemnation, cit., pp. 301-302: Re pg e n , ob. cit., p 234: N e h l s e n ­Vo n  
St r y k . Grenzen des Rechtszwangs. cit., pp. 543-544: Do n d o r p. Precise C.ogi, cit.. p. 51. He r ma n n  
La n g e /Ma x im il ia n e  Kr ie c h b a u m , Rómisches Recht im Mitlelalter, Band II: Die Kommenlaloren. 
Verlag C. H. Beck, Munique, 2007, p. 905.

(llll) Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 302.
(Hi2i ¡n y¡¡ & ¡x Codicis Libros Commentaria. Venetiis. 1586, C. 7.47,1, n.° 23. fls. 50

e 52 verso.
ni”) ¡n Secundam Digestí Novi Partem Commentaria. Lugduni. 1582, ad D. 45,1.72 pr„ 

n.° 33. fl. 103 verso. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. p. 302.
(1C4' In Secundam Digestí Novi Partem Commentaria. Lugduni. 1582, ad D. 45.1.72 pi\, 

n.° 33. fl. 103 verso. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit., p. 302. e 
La n g e /K r ie c h b a u m . ob. cit.. p. 905.
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possível é que haveria “condemnatio in interesse”. Para a outra corrente, inte­
grada por B ú l g a r o  (que terá falecido entre 1166/67), JoÁo Ba s s i a n o , Az o  e 
Hu g o l i n o , se a coisa vendida nao fosse entregue, o vendedor nao poderia ser 
condenado a mais do que uma indemnizado por nao cumprimento, ainda que 
tenha a res. Da questáo dá conta a glosa Agitur a D. 19,1,1 pr.: “Quid autem 
si praecise velii haberem rem, an potest? Dicit M. quod sic, si habet restituendi 
facultatem, si non sit condemnatio in interesse (...) quod dicitur, conventionem 
servando (...) Bul. autem, & Joan. & Azo & Hu. Dicunt eum liberan semper 
praestando interesse, etiam si haberet rem” (l05) *.

A argumentado de Bú l g a r o  e dos seus seguidores baseava­se em diversas 
normas romanas, das quais se destacam D. 19,1,1 e C. 4,49,4: “dicunt, quod si 
venditor rem tradere, si solvat interesse, et hoc adprobant ex multis Legibus; 
nam si res vendita non tradatur, ad id, quod interest tenetur, ut [D. 19,1,1] et 
[C. 4,49,4]...” <l06). Podem respigar­se, idénticamente, a Summa Trecensis (que 
nega ao comprador a possibilidade de conseguir a prestado da res, em favor 
de quantia indemnizatória — VII,31,4: “teneris enim iam non ad ipsam rem 
tradenda, set ad id quod interest, [ut] [C.,4,49,4]”) (I07) e Lo Codi, onde se afirma 
que, se o vendedor nao quiser proceder á entrega, o emptor só pode exigir o 
equivalente ás vantagens que teria se possuísse a res (IV, 58,4: “Si Ule qui ven-
dida rem non vult eam daré emptorim emptor poterit tantum ei petere quantum 
proficuum emptor haberet si rem habuisset” (l08) *) (l09>.

Afastada é, pois, a entrega manu militan da res ao comprador, como declara 
expressamente Azo, ao tomar o partido de B ú l g a r o : “7/ nunquid a praeside 
manus militaris auxilium poterit implorare, ut res ab invito venditore extorque- 
atur. quod M. visum est, argu. [D. 6,1,68], Sed certe, ut ait B. contrarium est 
verius (...) dicit lex eum liberan praestito interesse” (ll0).

111151 Codicis lustiniani ( ...) Cum Commentaris Accursii (...) , Tomus hic Primas Digestus 
Vetas continel, cit., col. 1777. Cf. N e h l s e n ­ V o n  S t r y k ,  Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 541.

(ii;6) yelus Collectio, ¡j 60, ¡n “Dissensiones Dominorum Sive Controversiae Veterum 
Iuris Romani Inlerpretum qui Glossatores Vocantur", edidit et adnotationibus illustravit G u s t a v u s  

H a e n t l . Sumtibus I. C. Hinrichsii. Lipsiae. 1834. pp. 47-48. Cf. D i l c h e r ,  Geldkondemnation 
and Sachkondemnation, cit., p. 287.

(IU7) Cit.. p. 251.
<"’"1 Cit.. p. 123.
( , l l , )  D i l c h e r , Geldkondemnation and Sachkondemnation. cit.. p. 288.
(MÜ) Summa Aurea, cit., C. 4.49. n.° 6. p. 575. Azo aponta que a entrega manu militan 

(D. 6.1.68) foi defendida por M a r t i n h o . E o  mesmo faz A c ú r s i o .  na já observada glosa Agitur. 
D o n d o r p . Precise Cogí. cit.. p. 37, constata que estas im putares náo estao demonstradas ñas 
dissensiones dominorum. nem ñas glosas mais antigas a D. 6,1,68. Seria que. em alternativa á 
indemnizafao por danos, a expressao praecise teneatur de M a r t i x h o  se referiría a uma estimado 
do valor da res que. por via de um iusiurandum in litem. funcionaría como meio de coacto?  
Nao eremos, pois seria pouco consentáneo com o exemplo do faminto que compra pao (que
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Vimos supra. que, segundo Azo, as obrigafóes de facere (ñas quais incluía 
a de entregar a coisa vendida) podiam ser objecto de execufáo específica, salvo 
dispos¡9áo especial. Na sua óptica, C. 4,49,4 era, justamente, urna lex specialis, 
que impunha a condena9áo pecuniária: “ A d quid ergo venditus est 
obligatus?Respondeo, ad factum  (...) Verum est, sed lex permittit, ut possit 
praestito interesse liberan ut [C. 4,49,4]” (!ll).

Para M a r t i n h o , d esd e que a res ainda ex ista  e o vendedor tenha a possi- 
bilidade de a entregar, pode aquele ser com p elido  a proceder á traditio, m esm o  
que qu isesse pagar urna indem nizaqao (“quonian, quum res exstat etpossibilitas 
tradendi, cogitur venditor rem tradere, nec est audiendus volens interesse pres-
tare”); sao in vocad os p receito s co m o  D. 19,1,11,2 (et in primis rem ipsam 
praestare creditorem oportet, id est tradere) ou D. 19,1,46 (cogetur implere 
venditionem) <ll2).

O comprador só teria de aceitar o pagamento de um montante indemni­ 
zatório se a coisa já  nao existir ou se, existindo, o vendedor nao puder 
entregá­la (porque, por exemplo, a vendeu e entregou a outrem): “dicit Mar-
tinas in eo casu loqui, quum res non exstat, vel si exstat, non tamen eam 
tradere potest, quia forte alii vendiderat et traditerat (...) eam exemerat et 
determinando dicit: si res vendita non tradatur, ad id, quod interest, agitar et 
agi potest”) (ll3).

E da sua argumenta9áo ressalta, ainda, o já referido elemento de equidade: 
qual é a indemniza9áo devida pelos danos causados aquele que está a morrer 
de fome e compra pao, mas a quem nao se entrega o pao? “Quaerit etiam Mar- 
tinus, si panem vendideris, te non tradente mihi mortuo fame, quod interesse 
poterit praestari?” (ll4).

Nesse encadeamento, P i l l i o  (1169­1207) (ll5), invocando a equitas natura- 
lis, defenderá a execu9áo específica. Desde logo, a obriga9áo de tradere nao 
poderia ser cumprida mediante um aliad, como seria a indemniza9ao por nao 
cumprimento: “quia rem, quam vendidit, debet tradere venditor ergo aliudpra-

analisaremos infra). Se o comprador nao come o dinheiro da indemnizando, também nao comerá 
o valor estimado da res... Nem eremos, sequer, que juristas de tal craveira fossem táo pouco 
rigorosos ao assacar urna opiniáo a M a r t i n h o .

<ln> Brocardia. c i t . ,  p .  393. C f .  D o n d o r p , ob. cit., p .  35.
(H2) yetus Collectio, § 60, cit., p. 47: Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. 

cit., pp. 288­289.
(ii.ii le tus Collectio. § 60, cit.. p. 48. Cf. Do n d o r p, Precise Cogí, cit., p. 33.
(l'4) Vetus Collectio, § 60, cit., p. 47. Cf., por exemplo, D il c h e r , Geldkondemnation und 

Sachkondemnation, cit., p. 289.
íll5) Quaestiones Aureae, Romae, 1560, Quaestio CXV1, p. 199. C f D o n d o r p . Precise 

Cogi, cit., pp. 34 e 36.
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Vimos supra. que, segundo Azo, as obrigafóes de facere (ñas quais incluía 
a de entregar a coisa vendida) podiam ser objecto de execufáo específica, salvo 
dispos¡9áo especial. Na sua óptica, C. 4,49,4 era, justamente, urna lex specialis, 
que impunha a condena9áo pecuniária: “ A d quid ergo venditus est 
obligatus?Respondeo, ad factum  (...) Verum est, sed lex permittit, ut possit 
praestito interesse liberan ut [C. 4,49,4]” (!ll).

Para M a r t i n h o , d esd e que a res ainda ex ista  e o vendedor tenha a possi- 
bilidade de a entregar, pode aquele ser com p elido  a proceder á traditio, m esm o  
que qu isesse pagar urna indem nizaqao (“quonian, quum res exstat etpossibilitas 
tradendi, cogitur venditor rem tradere, nec est audiendus volens interesse pres-
tare”); sao in vocad os p receito s co m o  D. 19,1,11,2 (et in primis rem ipsam 
praestare creditorem oportet, id est tradere) ou D. 19,1,46 (cogetur implere 
venditionem) <ll2).

O comprador só teria de aceitar o pagamento de um montante indemni­ 
zatório se a coisa já  nao existir ou se, existindo, o vendedor nao puder 
entregá­la (porque, por exemplo, a vendeu e entregou a outrem): “dicit Mar-
tinas in eo casu loqui, quum res non exstat, vel si exstat, non tamen eam 
tradere potest, quia forte alii vendiderat et traditerat (...) eam exemerat et 
determinando dicit: si res vendita non tradatur, ad id, quod interest, agitar et 
agi potest”) (ll3).

E da sua argumenta9áo ressalta, ainda, o já referido elemento de equidade: 
qual é a indemniza9áo devida pelos danos causados aquele que está a morrer 
de fome e compra pao, mas a quem nao se entrega o pao? “Quaerit etiam Mar- 
tinus, si panem vendideris, te non tradente mihi mortuo fame, quod interesse 
poterit praestari?” (ll4).

Nesse encadeamento, P i l l i o  (1169­1207) (ll5), invocando a equitas natura- 
lis, defenderá a execu9áo específica. Desde logo, a obriga9áo de tradere nao 
poderia ser cumprida mediante um aliad, como seria a indemniza9ao por nao 
cumprimento: “quia rem, quam vendidit, debet tradere venditor ergo aliudpra-

analisaremos infra). Se o comprador nao come o dinheiro da indemnizando, também nao comerá 
o valor estimado da res... Nem eremos, sequer, que juristas de tal craveira fossem táo pouco 
rigorosos ao assacar urna opiniáo a M a r t i n h o .

<ln> Brocardia. c i t . ,  p .  393. C f .  D o n d o r p , ob. cit., p .  35.
(H2) yetus Collectio, § 60, cit., p. 47: Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation. 
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estando pro ea liberari non potuit, ut [D. 30,71,4], [I., 3,14 pr.] & [C. 
8,42,16]” <"6).

Ademáis, I. 2,7,2 (II7) determina que o doador está obrigado a entregar aquilo 
a que se comprometeu, o que constituiría mais um argumento (analógico) para 
se poder exigir ao vendedor a entrega a res: “quia in lege aperte dicitur opor- 
terem venditorem rem tradere quam vendidit, ut [D. 19,1,11],& [D. 19,1,46], & 
[I. 2,7,2]”.

Assinale­se, por último, que P i l l i o  admitía a própria entrega manu militari, 
nos termos de D. 6,1,68: “si ergo necesse habet, rem tradere: ita quod velit, 
nolit, tradere cogitur, quinimmo manu militari debet ab eo auferri [D. 6,1,68])”.

A c ú r s i o  acabará por também aceitar a execu9áo específica da prestado 
de tradere a cargo do vendedor. Na glosa Tradatur a I. 3,23,1 prevalece a 
posifáo de M a r t i n h o  sobre a de B ú l g a r o , dadas a proibifáo de prestar um 
aliud e a improbidade do rompimento dos acordos de vontades: “Esset enim 
valde mirum (quod ait B.) ut sic compellatur aestimationem pro re recipere: ut 
[D. 12,1,2,1 6 * (ll8) *] (...) Ítem sic improbe pacta rumpere, cum praetor dicat, pacta 
servabo: ut [D. 2,14,7,7]”) <1!9).

A tendencia dos Comentadores será, decididamente, a da aceitafáo da exe­ 
cufao específica. Indicaremos, táo­só, alguns exemplos de urna linha evolu­
tiva.

Ré v i g n y  reconhece ao com prador o direito de ex ig ir jud icialm ente a res: 
“post moram est obligatus ad interesse & rem tradendam” (120).

Importante e ilustrativo é o contributo de PlERRE Ja c o b i  (que em 1329 aínda 
vivia). Após ter exposto que o vendedor nao pode ser compelido á traditio da 
res, bastanto o pagamento de indemnizafáo por nao cumprimento (“licet vendi- 
tor teneatur rem tradere, attamen non cogitur: sed sufficit quod det inte-

(ll6) Observa D o n d o r p .  Precise Cogi. cit., p. 34, nota 73. que os textos citados dizem 
respeito a obrigafbes de daré.

,ll7) “...perficiuntur autem cum donator suam voluntatem scriptis aut sine scriptis mani-
festaverit: el ad exemplum venditionis nostra constitutio eas etiam in se habere necessitatem 
traditionis voluit, ut. et si non tradantw: habeant plenissimum et per/ectum robur et traditionis 
necessitas incumbat donator".

,,IB) “Mutui datio consistit in his rebus, quae pondere numero mensura consistunt, quoniam 
eorum datione possumus in creditum iré. quia in genere suo functionem recipiunt per solutionem 
quam specie: nam in ceteris rebus ideo in creditum iré non possumus, quia aliud pro alio invito 
credilori solvi non potes!’’.

("9) Institutionum. Commentarys Accursii. Ex Officina Rouilliana. Lugduni. 1627, col. 401. 
Cf. D i l c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p. 290: D o x d o r p , ob. cit., pp. 35 e 
39-40.

1,21,1 Lectura Super Códice, c i t . ,  C. 4.49,10. f l .  CCIII v e r s o .  Cf. D i l c h e r . Geldkondemna-
tion und Sachkondemnation, c i t . .  p .  295.
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resse”) (12!), o autor aponía, na Rubrica LXXXIII (De actione ex empto, Libellus 
melior & aequior), a rigidez dessa tese: “Nunc est advertendum, quod forma 
& ius primi praecedentis libelli processit ex opinione rígida & dura Docto- 
rum” 21 (l22).

Na verdade, a traditio nao era um mero facto, como construir urna casa, 
havendo urna similitude com as obrigaqoes de daré, justificativa da transferen­
cia manu militari a favor do comprador, ao abrigo de D. 6,1,68: “Sed postest 
dici, quod rem tradi saltem ex causa venditionis, non est mere factum, sicut 
domum aedificari: immo fratenizat in aliquo, cum rem dari (...) Ergo probabi- 
liter potest dici, quod si venditor rem habet, quod cogatur eam tradere. Sic 
etiam videmus in obligationibus rem restituí, quia ad hoc reus condemnatur, 
& cogitur rem restituere, si eam habet, vel manu militari transfertur ab eo 
possessio: ut [D. 6,1,68]” (l23).

Denota-se, desta guisa, urna argum entado semelhante á usada por PiLLlO 
no que tange a entrega coerciva da coisa (124). E, tal com o este jurista havia 
defendido, a execuqao específica da obrigafáo de tradere a cargo do vendedor 
era apresentada por Ja c o b i  como a solufao que tinha o respaldo da equidade: 
“Postquam ergo ista opinio, scilicet quod venditor teneatur rem tradere, si eam 
habet, fulcitur aequitate” (l25).

Ciñ o  também se pronunciou favoravelmente sobre a execufáo in natura da 
obrigaqao de entrega da coisa vendida, apoiando a opiniáo de Ma r t i n h o : “ewn 
aprobant & tenent opi. Mar. scilicet quod ab initio possit ad factum precise 
competir (l26). Nesse sentido, o jurisconsulto pistoiense aduzia trés argumentos: 
sendo a compra e venda um contrato de boa fé, D. 2,14,7,7 impunha o respeito 
do seu teor; 1. 2,7,2 legitimava que a transferencia do dominium de urna res 
fosse coactivamente imposta; finalmente, a restituido de urna res podia ser 
realizada mani militari, segundo D. 6,1,68 (“Prelerea conventiones que sunt 
bonae fidei servande sunt. ut [D. 2,14,7,7], Preterea si rem meam tibi promissi 
daré compellor in te dominium transfere. ut [I. 2,7,2], Preterea qui rem tenetur 
mihi restituere manu militari cogitur ut [D., 6,1,68]”) (127). Sao detectáveis as

(l21) Aurea Practica Libellorum. Apud Gervinum Calenium. & haeredes Quentelios. Colo- 
niae Agrippinae, 1575, Rubrica LXXXII (De actione ex empto), n.° 8. p. 342.

<l221 Aurea Practica Libellorum, cit.. Rubrica LXXXIII, n.° 4, p. 345. Cf. N e h l s e n ­Vo n  
St r y k . Grenzen des Rechtszwangs. cit., p. 541.

(l2,) Aurea Practica Libellorum, cit., Rubrica LXXXIII. n.° 4, p. 345.
(l241 Como refere Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p. 296.
<l25) Aurea Practica Libellorum, cit.. Rubrica LXXXIII, n.° 5, p. 345.
<l26) Lectura Super Códice, cit., C. 4,49,4. fl. 189 verso.
ll27) Lectura Super Códice, cit.. C. 4.49.4. fl. 189 verso. Cf. Dil c h e r , Geldkondemnation 

und Sachkondemnation. cit.. p. 297.
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resse”) (12!), o autor aponía, na Rubrica LXXXIII (De actione ex empto, Libellus 
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competir (l26). Nesse sentido, o jurisconsulto pistoiense aduzia trés argumentos: 
sendo a compra e venda um contrato de boa fé, D. 2,14,7,7 impunha o respeito 
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(l21) Aurea Practica Libellorum. Apud Gervinum Calenium. & haeredes Quentelios. Colo- 
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<l221 Aurea Practica Libellorum, cit.. Rubrica LXXXIII, n.° 4, p. 345. Cf. N e h l s e n ­Vo n  
St r y k . Grenzen des Rechtszwangs. cit., p. 541.

(l2,) Aurea Practica Libellorum, cit., Rubrica LXXXIII. n.° 4, p. 345.
(l241 Como refere Dil c h e r , Geldkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p. 296.
<l25) Aurea Practica Libellorum, cit.. Rubrica LXXXIII, n.° 5, p. 345.
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 •­

 D
irc

ito
 R

om
an

o
A Execufáo Específica: Alcance e Limites da Realizando Coactiva... 289

influencias de A c ú r s i o  (com  a in v o c a d o  da cláusula pacta conventa servabo), 
de Pi l l i o  (a sim ilitude com  a d oafáo), bem  com o deste e de Ja c o b i  (a analogía  
entre a obrigafáo de trociere do vendedor e as obriga9oes de daré e  de restituere).

Este acervo desembocará em B a r t o l o , para quem a obrigafáo de entrega 
da res vendida partilharia da mesma natureza das obrigafóes de daré, urna vez 
que o vendedor transferirá a propriedade ou o comprador adquiri­la­á por usu­ 
capiáo (l28). Por isso, nao se estando perante um merum factum, haveria lugar 
á sua execu?áo em espécie: “Ratio quia quando quis tenetur ex causa emptionis, 
non tenetur ad merum factum, imo dicta obligado pardcipat naturam obligatio- 
nis dandi. Nam si est dominus transferí dominium venditor, vel usucapiendi 
condictionem, ut supra [D. 19,1,11 pr.]. Ex eo ergo quod pardcipat cum obli- 
gatione dandi, compellatur praecise, si habet facultatem tradendi...” (I29).

A autoridade bartolista impor­se­á mais urna vez, nos seus trafos funda­
mentáis, como communis opinio. Assim depoe, por exemplo, Ja s á o : “commu- 
niter approbata” (l30).

3. A CIENCIA JURÍDICA MEDIEVAL: OS CANONISTAS

No ámbito do Direito Canónico (13l), encontra­se urna ampia defesa da 
execufáo específica por Pa n o r m i t a n o  (N i c c o l ó  Th d e s c h i  — 1386-1445), que

0 2 K) g ecorcie-se que, no direito justinianeu, a emptio vendido tinha eficácia meramente 
obrigacional, náo transferindo, por si só. o direito de propriedade. A transmissao deste dependía 
de urna traditio, baseada numa insta causa traditionis (de que a compra e venda era um exemplo: 
D. 41.1.31 pr.), ao que acrescia o requisito de o vendedor ser o proprietário da res (D. 41,1,20 
pr.) —  cf., por todos. A n t ó n j o  A .  V i e i r a  C u r a . O Fundamento Romanístico da Eficácia Obri-
gacional e da Eficacia Rea! da Compra e Venda nos Códigos Civis Espanhol e Portugués, in 
"Jomadas Romanísticas . STVD1A IVRIDICA, n.° 70, Coimbra Editora. Coimbra, 2003, pp. 97-98.

Deste modo, Bá r t o l o  pressupóe duas hipóteses: o vendedor é proprietário e, portanto, a 
traditio subsequente á compra e venda transmitirá a propriedade; ou o vendedor nao é proprietá-
rio e, entao, a transferencia da posse a favor do comprador permitir-llie-á adquirir a propriedade 
por usucapido. O jurisconsulto medieval considera que. em ambos os casos, há urna semelhan^a 
com as obrigaijóes de daré (pois o comprador acabará por se tornar proprietário). o que legitima-
ria urna execuqáo cocrciva da traditio. tal como se reconhccia face áquelas.

(l2,) Digestum Novum Commentaria. cit.. D. 45.1.72, n.° 39. p. 488. Cf. D i l c h e r . Gel- 
dkondemnation und Sachkondemnation, cit.. p .  299; R e p g e n .  ob. cit., p p .  200-201; D o n d o r p , 

Precise Cogí. cit.. p .  40.
(l10: In Secundam Digestí Novi Partem Commentaria. cit.. D. 45.1.72 pr.. n.° 35. fl. 103 

verso. Vide Dil c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. pp. 299-300. e La n c e / 
Kr ie c h d a u m . ob. cit.. p. 905.

Il;l! Dil c h e r . Geldkondemnation und Sachkondemnation. cit.. pp. 302-305: Ja n  H a l l e b e e k , 
Specifc Performance in Obligations lo Do According lo Early Modern Spanisli Doctrine, in Ja n
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a reconheceu face ás obrigafoes de daré (“quod aut quis obligat. ad dandum: 
& praecise compellitur si potest"), de tradere (referindo­se á obrigafáo de entrega 
da coisa vendida — “emptorem posse rem emptam praecise petere: & ita ven- 
ditorem esse condemnandum: nec est opus petere interesse”) (l32) e, até, de 
presta9ao de facto. Quanto a estas, opoe­se expressamente a Bá r t o l o , invocando 
o direito canónico e divino, que nao permitiriam o mero pagamento de quantia 
indemnizatória: “eam sequitur Bart. in dd. stipulationes. quod in obligatione 

facti causa ta ex conuentione partium, sufficiat soluere interesse. Adhuc dico, 
quod non procedet de iure canónico, vel divinó’' (l33). Nao executar a prestafao 
seria pecaminoso, por violafáo de promessa assumida e fraude contra o próximo 
(“»e scilicet incurrat peccatum veniendo contra promissionem sua & decipiat 
sic proximum") (134). O que Valeria, de resto, para obrigat^óes assumidas sem 
juramento: “quem obligari praecise ad factum, si illud adimplere potest: dum- 
modo non sit contra bonus mores: sive promissio iurata, sive simplex: & loquor 
de iure divino & canónico" (135).

Assim o impunha a norma canónica, constante do Decreto de Graciano 
(1140), de que entre um juramento e a mera declara9ao nao existe diferen9a, 
sendo ambas vinculativas: “Inter iuramentum et locutionem fidelium nulla debet 
esse differentiam (...) Dominus Ínter iuramentum et loquelam mostram nullam 
uult esse distantiam" (C. 22 q.5 c.12)(l36). O que terá importantíssimos reflexos 
na doutrina canonística da validade dos nuda pacta: “ ... ex nudo pactum oritur 
actio (...) quia mortaliter peccat recendo a pacto (...) Ínter simplicem loquelam 
et juramentum non facit Deus differentiam" (I37).

A mesma fundamenta9ao é apresentada por Lu d o v i c o  Po n t a n o  (Ro m a n o  
— 1409­1439), invocando­se o mencionado cánone: para o direito canónico (e 
é útil sublinhá­lo, pois o autor nao era canonista e a sua pos¡9áo no campo do * 15

Ha l l e b e e k /H a r r y  Do n d o r p (eds.), “The Right to Specific Performance — The Historical Devel- 
opment”, Intersentia, Antuérpia/Oxford/Portland, 2010, pp. 70-71.

(|32) Secunda Interprelationum in Secundum Decretalium Librum Pars, Apud Senetonios 
Fratres. Lugduni, 1547, adX.  2,22.10,10, n.° 10, fl. 132.

(,v1) Secunda Interprelationum in Secundum Decretalium, cit., ad X. 2.24.16, n.° 9, fl. 171
verso.

034) Secunda Interprelationum in Secundum Decretalium, cit.. ad X. 2,24.16, n.° 9, fl. 171
verso.

(l15) Secunda Interprelationum in Secundum Decretalium, cit., ad X. 2.24,16. n.° 8, fl. 171. 
<136) In Corpus luris Canonici, editio lipsiensis secunda, post A e mil ii Lu d o u ic i Ric h t e r i. 

instruxit Ae m il iu s  Fr ie d b e r g , Pars Prior — Decretum Magistri Gratiani. ex oficina Bernhardi 
Tauchnitz, Lipsiae, 1879 (Pars II, p. 886).

,l171 Cf. a glosa Pacta custodiantur ad  X. 1,35,1 (da autoría de Be r n a r d o  d e  Pa r m a , 
1200-1263), in Corpus Juris Canonici Emendatum et Nolis Illustratum. Gregorii XIII. Pont. Max. 
lussu Editum, vol. II, In aedibus Populi Romani. Romae. 1582, col. 440.
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instruxit Ae m il iu s  Fr ie d b e r g , Pars Prior — Decretum Magistri Gratiani. ex oficina Bernhardi 
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ius civile era diferente (l38)), o devedor está obrigado a realizar a prestafáo em 
espécie. Assim dep5e Ja s á o  DE M a y n o : “Lu. Ro . ut ista regula non procedat 
de aequitate Canónica, ubi obligatus ad factum, indistincte potest compellit 
praecise (...) [C. 22 q.5 c.12]” (l39).

Na verdade, a possibilidade de execufáo in natura das obriga9óes de facere 
já  estava presente no Speculum luris de G u i l h e r m e  D u r a n t i s  (G u i l l a u m e  

D u r a n t  — 1230­1296): as normas romanas dariam ao stipulator urna alternativa 
(urna “via dupla”) (l40), podendo agir ad faciendum ou ad interesse (“Si autem 
factum est in obligatione (...) habet duplicem viam stipulator: primam, ut agat 
ad faciendum, vel complendum opus, ut [D. 39.1.24.1; — 19,5,9; C. 8,53,9], 
secundam ut agat ad interesse, [D. 42,1,13,1; ­45,1,81; — 46,82]) CI4I). O pro- 
missor, se quisesse, poderia realizar aquilo a que se obrigara, evitando o paga­
mento de indemnizafáo, mas nao se a lide já tivesse sido contestada, se isso 
fizesse diferenfa ao credor ou se tivesse sido estabelecida pena: líTamen si pro- 
missor velit opus facere, liberatur ad interesse (...) nisi iam sit lis contéstala, 
vel nisi multum intersit stipulatoris, vel nisi poena esset adiecta, [D. 45,1,84 e 
­2,11,8]) <l42>.

Mas nem toda a canonística alinharia pelo mesmo diapasao. O Cardeal 
H o s t i e n s e  (H e n r i q u e  d e  S u s a  — 1200­1271) negaría ao comprador o direito 
de exigir a entrega da coisa, reconhecendo­lhe, tao­só, urna pretensáo de indem­ 
nizafao por danos sofridos: “Et ad quid venditor Ad traditionem rei praecise 
secundum [D. 19,1,46; D. 19,1,11]. Verius est quod ad interesse damnetur 
[D. 19,1,11]” <■«>.

Por sua banda, Jo á o  A n d r é  (1270­1348) admitía, na esteira de M a r t i n h o , 
que o vendedor fosse condenado a entregar a res ao comprador enquanto isso 
fosse possível: “accedit opinio Mar. quando facultatem habet tradende rei” (l44). 
Contudo, a regra geral seria no sentido antagónico: se o devedor (ao abrigo de 
pacto ou, até, de stipulatio) nao aceita cumprir, apenas está obrigado a pagar o

(;1B) Re pg e n . Vertragstreue. cit.. pp. 264 e ss.
in,) In Secundam Digestí Novi Partem Commentaria, cit.. D. 45.1.72 pr.. n.° 33 (fl. 103, 

verso).
(I4U) Vide. também, Re pg e n , Vertrastreue. cit.. pp. 63 e ss. Constata-se urna consonancia 

com as doutrinas de Azo e de Ac ú r s io .
(KI) Speculum Juris. Pars Prima & Secunda. Typis Wechelianis apud haeredis Ioannis Aubrij. 

Francoforti, 1612. Pars II, Lib. II. Partic. III, §6, n.° 7, p. 560.
(!<2! Speculum Juris. cit., p. 560.
(m) Summa Aureae. Apud Haercdes Nicolai Bevilaquae, Augustae Taurinorum. 1579. p. 182

verso.
Cf. G u il h e r m e  Du r a n t is , Speculum Inris. Pars III & lili, Cum O. And. Baldi de 

Ubaldis. Venetiis. 1585. Lib. IV. Particip. III. De actionibus empti & venditi. n.° 1. Adido "Ut 
Azo". p. 248, col. 2. Vide Dil c h e r , Geldkondenmation und Sachkondemnation. cit.. p. 304.

iV.  derecho procesal romano 1475



292 David Magalhaes

id quod interese. “Adimplere placita qui nolint, tenetur ad id, quod interest (...) 
per stipulationem, vel nudm pactum (...) tenentur ad interesse [D. 19,1,1]” (,45).

Do mesmo modo, o canonista Fe l i n o  S a n d e o  (1444— 1503), convocando 
a opiniáo comum, acolhe a execufao em espécie da obriga9ao de tradifáo a 
cargo do vendedor (“magis communis opimo est (...) si venditor habet rem, 
praecise compellitur ad eam tradendam”), pois ai, como ensinava BARTOLO, nao 
era suficiente um tradere, mas, sim, um daré que proporcionasse o dominiunv. 
“per istum (...) non sufficit simpliciter tradere, sed daré, i. dominium facere 
secundum Bar ” (146) *.

S a n d e o  também segue as passadas dos Comentadores no que tange as 
obriga9oes de facere. Mostrando­se contrário á sua execu9áo in natura quando 
nao fossem objecto de juramento (“ubi non existente compromisso iurato, non 
cogitar (...) líber atur praestando poena, vel solvendo interesse”), justificava­o 
com a preve^ao da prática de possíveis abusos, através de decisoes cujo resul­
tado já nao poderia ser revertido (,47): “arbitrer sine timore retractationis potest 
arbitrium ferre, quamvis iniquuni’ (148).

É notorio que as divisoes que marcaram o labor dos legistas foram trans­
postas para a doutrina canonística (l49) * *. Mas a ela se deveu vastamente (em 
especial a PANORMITANO) a associa9áo da regra da execu9áo específica de 
todas as obriga9oes (incluindo as de facere) ao respeito pela palavra dada e pelo 
acordo de vontades (pacta sunt servando). Um veio que, como se verificará, 
nao mais se esgotou.

4. O HUMANISMO JURIDICO: NEMO PRAECISE COGI POTESTAD  
FACTUM

O humanismo jurídico, cujo apogeu ocorre na Fran9a de quinhentos, 
manteve­se fiel á regra da condena9ao pecuniária <l50), o que nao admirará, dada 
a sua inten9ao de estudo das fontes romanas numa perspectiva classicista (!5I).

(H5) ¡n Primum Decretalium Librum Novella Commentaria. Apud Haeredem Hieronymi 
Scoti. Venetiis, 1612, ad X 1,35, Caput 111, 2. fl. 273.

(,46) Commentariorum ad Quinqué Libros Decretalium, Pars Secunda. Venetiis, 1601, ad 
X. 2.22, fl. 174 verso.

<M71 Como é evidente, a actividade e o esforzó despendidos na execu<;ao de nuda facía 
(por exemplo, ao escavar um fosso ou pintar um quadro) náo podem ser repristinados.

|I4S| Commentaria in V Lib. Decretalium. Pars Prima. Ex Officina Frobeniana, Dasileac, 
1567. ad X 1.35. n.° 9, col. 1401.

(l49) Como sintetizam. La n g e /Kr ie c h b a u m . ob. cit.. p. 905.
uso) X!este sentido. N e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit.. pp. 544-545.
,15l) A l m e id a  Co s t a /R u i d e  Fig u e ir e d o  Ma r c o s , ob. cit.. pp. 351 e ss.
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id quod interese. “Adimplere placita qui nolint, tenetur ad id, quod interest (...) 
per stipulationem, vel nudm pactum (...) tenentur ad interesse [D. 19,1,1]” (,45).

Do mesmo modo, o canonista Fe l i n o  S a n d e o  (1444— 1503), convocando 
a opiniáo comum, acolhe a execufao em espécie da obriga9ao de tradifáo a 
cargo do vendedor (“magis communis opimo est (...) si venditor habet rem, 
praecise compellitur ad eam tradendam”), pois ai, como ensinava BARTOLO, nao 
era suficiente um tradere, mas, sim, um daré que proporcionasse o dominiunv. 
“per istum (...) non sufficit simpliciter tradere, sed daré, i. dominium facere 
secundum Bar ” (146) *.

S a n d e o  também segue as passadas dos Comentadores no que tange as 
obriga9oes de facere. Mostrando­se contrário á sua execu9áo in natura quando 
nao fossem objecto de juramento (“ubi non existente compromisso iurato, non 
cogitar (...) líber atur praestando poena, vel solvendo interesse”), justificava­o 
com a preve^ao da prática de possíveis abusos, através de decisoes cujo resul­
tado já nao poderia ser revertido (,47): “arbitrer sine timore retractationis potest 
arbitrium ferre, quamvis iniquuni’ (148).

É notorio que as divisoes que marcaram o labor dos legistas foram trans­
postas para a doutrina canonística (l49) * *. Mas a ela se deveu vastamente (em 
especial a PANORMITANO) a associa9áo da regra da execu9áo específica de 
todas as obriga9oes (incluindo as de facere) ao respeito pela palavra dada e pelo 
acordo de vontades (pacta sunt servando). Um veio que, como se verificará, 
nao mais se esgotou.

4. O HUMANISMO JURIDICO: NEMO PRAECISE COGI POTESTAD  
FACTUM

O humanismo jurídico, cujo apogeu ocorre na Fran9a de quinhentos, 
manteve­se fiel á regra da condena9ao pecuniária <l50), o que nao admirará, dada 
a sua inten9ao de estudo das fontes romanas numa perspectiva classicista (!5I).

(H5) ¡n Primum Decretalium Librum Novella Commentaria. Apud Haeredem Hieronymi 
Scoti. Venetiis, 1612, ad X 1,35, Caput 111, 2. fl. 273.

(,46) Commentariorum ad Quinqué Libros Decretalium, Pars Secunda. Venetiis, 1601, ad 
X. 2.22, fl. 174 verso.

<M71 Como é evidente, a actividade e o esforzó despendidos na execu<;ao de nuda facía 
(por exemplo, ao escavar um fosso ou pintar um quadro) náo podem ser repristinados.

|I4S| Commentaria in V Lib. Decretalium. Pars Prima. Ex Officina Frobeniana, Dasileac, 
1567. ad X 1.35. n.° 9, col. 1401.

(l49) Como sintetizam. La n g e /Kr ie c h b a u m . ob. cit.. p. 905.
uso) X!este sentido. N e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit.. pp. 544-545.
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Cu j á c io  (1522­1590), é certo, aceita que o venditor pode ser compelido á 
traditio da res, o que fundamenta ñas Pauli Sententiae 1,13a,4 (152): “venditor 
autem cogí potest, ut tradat” (153) *. Mas para um vulto da dimensáo de Hu g o  
Do n e l o  (1527­1591), mesmo o vendedor apenas poderia ser condenado ao 
pagamento do id quod interest se nao entregasse a coisa vendida: “etiamsi pro- 
cacia et contumacia venditoris traditio non fíat, iudicem curare debet, ut con- 
demnatio fía t in id quod emptoris interest" (,54).

Foi, aliás, A n t o n i o  Fa b r o  (1557­1624) — um dos mais importantes repre­
sentantes da escola culta — quem formulou o célebre adágio nemo praecise 
cogi potest ad factum : “Nemo praecise cogitur ad factum, quia sine vi & impres- 
sione id fieri non potest, ideóque in obligationibus faciendi succedit praestatio 
eius quod interest” (l55) *. Deste modo, se alguém se obrigou a um facere, tal nao 
pode ser coactivamente executado sem o uso da for^a física contra o devedor, 
pelo que o pagamento do valor dos danos causados impoe­se como sucedáneo 
da obrigafáo <l56).

5. A SEGUNDA ESCOLÁSTICA: A DEFESA DO PRINCÍPIO DA EXE- 
CUgÁO ESPECÍFICA POR LUIS DE MOLINA

Os autores que constituíram a chamada Segunda Escolástica (ou Escola 
Espanhola do Direito Natural) nao se debrufaram sobre o problema da executpáo 
específica, com urna excepfáo de monta — a do jesuíta Luis d e  M o l i n a  
(1535­1600) <l57>.

O teólogo e jurista reconhece a existencia de urna communis opinio em 
sentido oposto (I58), fundada em BARTOLO e seguida por autores espanhóis como

(l52) "Si id quod emptum est ñeque tradatur ñeque mancipetur, venditor cogi potest, ut 
tradat aut mancipef.

11531 Paratitla in Novem libros Codicis Justinianei repetitae praelectionis, in “Opera". Pars 
Prior, Tomus Secundus, Excudebat Gaspar Storti. Venetiis. 1758. ad C„ 4,49. col. 252. Cf., por 
exemplo, Re pg e n , Vertragstreue. cit., p. 328.

,l54) Opera Omnia. Commentariorum de Jure Civili, Tomus Quartus. cum nolis Osualdi 
Hilligeri, Joannis Riccomini, Lucae, 1764, Lib. XV, Cap. III. col. 36.

(l55) Rationalia in Primam et Secundam Partem Pandectarum. Apud Petrum el lacobum 
Choet, Colloniae Allobrogum, 1626, p. 823 (Ad § 2 Etiam de servitute [D. 8.5,6.2]).

o s é )  P e d r o  d e  A l b u q u e r q u e ,  O Direito ao Cumprimento de Prestando de Pacto, o 
Dever de a Cumprir e o Principio Nemo Ad Factum Cogi Potest. Providencia Cautelar, Sannáo 
Pecuniária Compulsoria e Caunao. in "Revista da Ordem dos Advogados", 2005, p. 442; D o n d o r p , 

Precise Cogi, cit., p. 21.
11571 I ’ide H a l l e b e e k . Specijic Performance in Obligations lo Do According to Early Modern 

Spanish Doctrine, cit., pp. 58-59.
Como constata Z i m m e r m a n n , The Law of Obligations, cit., p. 775.
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A n t o n i o  Gó m e z , D ie g o  d e  Co v a r r u b i a s  y  Le iv a  e Ju a n  G u t i é r r e z : “Bartolus 
et communis doctorum sententia quam referunt ac sequuntur Antonius Gomezius 
(...) Covarrubias (...) & Gutier. (...) asseverant, non teneripraecise idfactum, 
sed liberari solvendo interesse. Quod affirmant [D. 45,1,72, pr.] & 
[D. 42,1,13,1]” <159).

Expoe de seguida, porém, que, se os jura Caesarea (o direito romano) 
libertassem o devedor da obrigafao mediante o pagamento de urna indemnizado 
por equivalente, tal seria irracional, iria contra a natureza das coisas e o bem 
comum, além de estar afastado de um legislador prudente e justo; logo, seme­ 
lhantes disposifóes deveriam ser ab­rogadas e expurgadas do corpus iuris: “Ac 
certe, si jura illa Caesarea, vel quaecunque alia intendissent, quod, quanduo 
quis obligatus esset ad factum, in optione ipsius postea esset, non id praestare, 
sed solum interesse, irrationabilia prorsus essent, & quae sine ullo Reipublicae 
commodo ac bono; contrarium ejus statuerent, quod habet ac postulat natura 
ipsa rei, quod longe alieno est a prudente, aequo, ac justo legislatore, essentque 
proinde abrogando, a corporeque juris praescindendán <l60).

O membro da Companhia de Jesús nao deixa de analisar o contributo cano­ 
nístico, discordando expressamente de JoÁo A n d r é  e de Fe l i n o  Sa n d e o : “qui- 
cquid Johannes Andr. & Felinus in contrarium dixerint (...) ex quo tamen nihil 
tale colligitur''’ (I6I).

M o l i n a  invoca, ainda, o direito de Castela, que, ao contrário do que pre­
valecía no direito comum, admitía largamente ao credor a execufáo específica 
(“De jure etiam Castellae, obligatus ad factum, illud praecise praestare tenetur, 
si ita creditor veliC (l62)). Para o efeito, cita diversos preceitos das Siete Parti-
das: ­5,11,13 (“deuele apremiar ele Juez del logar, que lo cumpla allF)-, ­5,11,34 
(“si quando fizo la promission se obligo, diziendo que fuesse tenudo a todo; a 
pechar la pena, e a cumplir la promission, en todas guisas”) ­5,11,35 (“si aquel 
dia no ouiere dado, o fecho, lo que prometyo, tenudo es de pechar la pena; o 
de dar, o de fazer lo que prometió, qual mas quisiere aquel que rescibio la 
promissiori>,)\ ­5,14,3 (“el que ouiesse fecho pleyto de fazer alguna cosa, e non * *

(l5,,) De Justitia et De Jure, Opera Omnia, Tomus Secundus, De Contractibus. Marci- 
-Michaelis Bousquet, Coloniae Allobrogum, 1733. Disputatio DLXII, n.° 4, pp. 809-810. Sobre 
o trabalho daqueles jurisconsultos hispánicos, cujos resultados nao diferiram significativamente 
do mas italicus, consulte-se Ha l l e b e e k , Specific Performance in Obligations to Do According to 
Early Modern Spanish Doctrine, cit., pp. 59-63 e 64-70.

<I6U> De Justitia et De Jure, cit., p. 810. Cf. N e h l s e n ­V o n  St r y k , Grenzen des 
Rechtszwangs. cit., p. 546. e Ha l l e b e e k , Specific Performance in Obligations to Do According 
to Early Modern Spanish Doctrine, cit., pp. 63­64.

,,6I) De Justitia et De Jure, cit., p. 810.
,l62) De Justitia et De Jure, cit., p. 810.
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(“si quando fizo la promission se obligo, diziendo que fuesse tenudo a todo; a 
pechar la pena, e a cumplir la promission, en todas guisas”) ­5,11,35 (“si aquel 
dia no ouiere dado, o fecho, lo que prometyo, tenudo es de pechar la pena; o 
de dar, o de fazer lo que prometió, qual mas quisiere aquel que rescibio la 
promissiori>,)\ ­5,14,3 (“el que ouiesse fecho pleyto de fazer alguna cosa, e non * *

(l5,,) De Justitia et De Jure, Opera Omnia, Tomus Secundus, De Contractibus. Marci- 
-Michaelis Bousquet, Coloniae Allobrogum, 1733. Disputatio DLXII, n.° 4, pp. 809-810. Sobre 
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lo pudiesse fazer en la manera que auia prometido, que deue complir de otra 
guisa el pleyto”); ­3,27,4 [5] (“£  si la sentencia fuesse dada contra el deman-
dado, en razón de alguna cosa que deuiesse fazer, deuelo apremiar, que la faga 
assi como fue puesto, o lo prometió”) 61 * (l63).

As inegáveis influéncias do direito canónico (I64) * e do próprio direito cas­ 
telhano <I65) em M o l i n a  tiveram reflexos que perdurariam: dessa conjuga?áo 
surgiu urna reflexáo jusnaturalista abonatória do principio geral da execufáo 
específica de qualquer prestado e á qual o direito positivo nao ficaria indife­
rente.

6. A JURISPRUDENCIA ELEGANTE NEERLANDESA

Nao obstante o seu papel pioneiro na corrente jusnaturalista dos sácu­
los XVII­XVIII, nomeadamente como mediador entre as reflexoes da Segunda 
Escolástica e o jusracionalismo (l66), H u g o  G r ó c i o  (1583­1645) nao irá tao longe 
como M o l i n a  na defesa da execufáo em espécie.

Em De iure belli ac pacis (1625) a questáo nem sequer é tratada <l67), mas 
no seu mais importante trabalho sobre o ius proprium holandés, Inleydinge tot 
de Hollantsche rechtsgeleertheil (1631), o autor, embora admitindo que no campo 
do direito natural o devedor deve proceder conforme se comprometeu, acaba 
por seguir, quanto ao “direito civil”, a regra romana e a tradifáo bartolista: quem 
está vinculado a urna prestafao de facere pode libertar­se da obriga^áo através 
do pagamento de indemniza?áo por danos ou de pena convencionada (“However, 
although by natural law a person who has promised to do something is bound 
to do it in case it admits to be done, nevertheless by the civil law it is enough

(l61) Encontra-se em H a l l e b e e k ,  Specific Performance in Obligations to Do According to 
Early Modern Spanish Doctrine, cit., pp. 72-75. urna análise destes preceitos, bem como da ela-
borado doutrinal que sobre eles recaiu.

Seguimos Las Siete Partidas del Rey D. Afonso El Sabio, glosadas por el Sr. D. Gregorio 
López, por el D. Joseph Berni et Catalá, Imprensa de Benito Monfort. Valencia, 1767, onde o 
último texto citado corresponde a 3.27,5 (cf. a advertencia de H a l l e b e e k , cit., p. 73. nota 70).

( l6 4)  N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen des Rechtszwangs, c i t . .  p .  546; H a l l e b e e k , Specific 
Performance in Obligations to Do According to Early Modern Spanish Doctrine, c i t . ,  p .  76.

('65' Novamente. H a l l e b e e k , Specific Performance in Obligations to Do According to Eariv 
Modern Spanish Doctrine, cit.. p. 76 (“Molina interprets the ius commune in conformity with the 
prevailing views outside the sphere of the civilian tradition. i.e., in conformity with Canon Law 
and Spanish indigenous law").

, " i6) C f .  A l m e i d a  C o s t a / R u i  d e  F i g u e i r e d o  M a r c o s , Historia do Direito Portugués, c i t . ,  

p. 388.
(l671 H a l l e b e e k . Specific Performance in Obligations to Do According to Early Modern 

Spanish Doctrine, cit.. p. 59.
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for him to pay the stipulator or aceptor the valué o f the interest that he had in 
performance, or the penalty, i f  one was stipulated to be paid in the event o f 
non-performance’'') (I68).

De notar que G r ÓCIO também segue as directrizes bartolistas quando reco­ 
nhece ao comprador o direito de exigir a entrega da res: “the purchaser has the 
choise whether he will still ask for delivery...” (169).

Com resultado idéntico, pronunciou­se A r n o l d  V i n n e n  (1588­1657) (l70). 
Segundo este jurista, as obriga9oes de fazer nao sao todas da mesma natureza. 
Os meros factos (factaque nuda & Simplicia) implicam urna pura actividade, 
como, por exemplo, ir a Roma, pintar um quadro, construir um edificio ou 
escavar um fosso, sendo bem diferentes dos que consistem na prestado de urna 
coisa ou na transmissáo de um direito ou da posse, como acontece na compra 
e venda. Obrigar o devedor a levar a cabo meros factos acarretaria o uso da 
violencia e da coacfao sobre homens livres. Assim, após ser concedido um 
prazo para cumprir e mantendo­se o inadimplemento, ocorreria como que urna 
novafáo em que á obrigafáo primitiva sucedería urna obrigafáo de pagamento 
do id quod interest: ‘ factaque nuda & Simplicia, seu quae in meris faciendi 
finibus consistunt, qualia sunt, exempli gratia, Romam iré, tabulam pingere, 
insulam fieri, fossam fodere, simila esse iis, quae in rei alicujus praestatione & 
júris possessionisve translatione consistunt, quale este jus, qui tenetur ex causa 
venditionis rem tradere (...) Nam prioris generi facía sunt ejusmodi, quae ut 
quis facial, cogi non possit sine vi & impressione; & ideo ne homini libero vis 
fíat, in his debitorem non praecise ad faciendum, quod promisit, obligari, imo 
factum hactenus tantum esse in obligatione, ut faciendo debitor liberetur, peti 
nunquam possit, sed id solum, quod interest; ñeque id statim, sed tum demum, 
cum transierit tempus, intra quod fieri potuit, quos promissum est, ut hic post 
moram, quasi per speciem quandam novationis, in locum priorios obligationis 
succedat obligatio in id quod interest (...) [D. 45,1,14;­45,1,72;­45,1,84;­45­ 
,1,91,3]” <171>.

(,6"> Socorremo-nos da tradujo devida a R o b e r t  W a r d e n  L e e .  The Jurisprudence of 
Holland, vol. I, reimpressáo da 2.a edifáo (Oxford. 1953), Scientia Verlag, Aalen, 1977, p. 323 
(III.3.41). Cf. Z i m m e r m a n n ,  The Law o f Obligations, cit., p. 775, N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen 
des Rechtszwangs, cit., p. 547, H a l l e b e e k . Specific Performance in Obligations to Do According 
to Early Modern Spanish Doctrine, cit.. p. 59, e H a l l e b e e k / M e r k e l ,  Simón van Groenewegen 
van der Made on the Enforcement of Obligationes Faciendi, cit., p. 91.

<l6,) 111.15,6 (p. 373). Vide Z i m m e r m a n n . The Law of Obligations. cit., p. 775.
(!7II) Sobre o contributo de V i n n e n , vd. N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen des Rechtszwangs, 

cit.. p. 547, e H a l l e b e e k / M e r k e l ,  cit., pp. 84-85.
,l7n In Ouatuor Libros Institutionum Imperialium Commentarius Academicus & Forensis, 

editio quarta, Apud Danielem Elseverium, Amstelodami. 1665. Lib. III, Tit. XXIV, pr.. n.° 7. 
pp. 652-653.
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Holland, vol. I, reimpressáo da 2.a edifáo (Oxford. 1953), Scientia Verlag, Aalen, 1977, p. 323 
(III.3.41). Cf. Z i m m e r m a n n ,  The Law o f Obligations, cit., p. 775, N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen 
des Rechtszwangs, cit., p. 547, H a l l e b e e k . Specific Performance in Obligations to Do According 
to Early Modern Spanish Doctrine, cit.. p. 59, e H a l l e b e e k / M e r k e l ,  Simón van Groenewegen 
van der Made on the Enforcement of Obligationes Faciendi, cit., p. 91.

<l6,) 111.15,6 (p. 373). Vide Z i m m e r m a n n . The Law of Obligations. cit., p. 775.
(!7II) Sobre o contributo de V i n n e n , vd. N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen des Rechtszwangs, 

cit.. p. 547, e H a l l e b e e k / M e r k e l ,  cit., pp. 84-85.
,l7n In Ouatuor Libros Institutionum Imperialium Commentarius Academicus & Forensis, 

editio quarta, Apud Danielem Elseverium, Amstelodami. 1665. Lib. III, Tit. XXIV, pr.. n.° 7. 
pp. 652-653.

A Execufáo Especifica: Alcance e Limites da Realizando Coactiva... 297

Já a obrigafáo de entregar alguma coisa nao envolve necessariamente urna 
actividade pessoal do devedor, podendo o acto ser realizado por forfa da auto­ 
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júris definidonem servar i dicamus (...) atque adeo adhuc verum erit, liberar i 
venditorem praestando id quod interest, sicut evenit in ómnibus facti obligado- 
nibus” (l76).

(172) In Quatuor Libros ¡nstitutionum Imperialium Commentarius. cit., p. 653.
1,731 In Quatuor Libros ¡nstitutionum Imperialium Commentarius, cit., p. 653.
(:74) Commentarius ad Pandectas, Tomus Secundus. Apud Fratres de Tournes, Colloniae 

Allobrogum. 1769. Lib. X L V .  Til. I ,  8. p. 744. Vi de Z i m m e r m a n n , The Law o f Obligations. cit.. 
p. 775.

<!75) C o r n e l i o  N e o s t a d i o , Utriusque Hollandiae. Zelandiae, Frisiaeque Curiae Decisiones, 
Apud Joannem & Danielem Steuckerios. Hagae-Comitis, 1667, Decisio L, p. 197: “quamobrem 
se ojferre quanli interesset, rem tradita non esse ( ...)  Senatus condemnatum civili custodia sis- 
tendum (quod gyselinge houden dicimus) pronunciavit. quoad rem tradidisset".

(176i Commentarius ad Pandectas. Tomus Primus. Apud Fratres de Tournes, Colloniae 
Allobrogum. 1778, Lib. XIX. Tit. I, 14. pp. 662-663. Cf. Z i m m e r m a n n . The Law of Obligations. 
cit.. pp. 775-776 (que em Roman-Dutch Jurisprudence and its Contribution to European Prívate
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Também numa posifáo de románismo estreme podemos citar G e r h a r d  

N o o d t  (1647­1725) * (177) 178. A execu9áo in natura da prestafáo de facto (inclusive 
a entrega da coisa vendida) servilizaria indecorosamente o cidadao romano, pelo 
que é necessário que se possa libertar da obrigafáo através do pagamento do 
quod interese “servile esse atque indecorum, civem Romanum praecise cogere 
facere quodpromiserit; ideoque oportere eum liberari solutione ejus quod inte-
resé  <l78). Por outro lado, D. 6,1,68 determina que quem nao tem direitos sobre 
a coisa a restitua manu militan a favor de quem é proprietário, o que nao é 
comparável a urna retirada da res ao dominus para a entregar a quem nao o é 
— o que seria julgado com severidade pelos antigos (“quod in [D. 6,1,68] agi- 
tur; ut res petita a possessore cujus nullum jus est, manu militari auferatur, & 
domino cujus judicata est, restituatur. at contra fieri hoc judicio: nam eo res 
domino auferretur in honorem ejus qui non est dominus. quod Veteribus durum 
esse visum est”) (l79).

A visáo oposta — admissibilidade de recurso á execufáo específica de 
qualquer obriga9áo — nao deixou, contudo, de estar representada entre os juris­
consultos elegantes.

Mencione­se, desde logo, S i m ó n  V a n  G r o e n e w e g e n  V a n  D e r  M a d e  

(1613­1652), que, no seu Tractatus de legibus abrogatis et inusitatis in Hollan- 
dia vicinisque regionibus (1649) (180), considerou ab­rogados diversos preceitos 
do Corpus Iuris Civilis que estabeleciam a condemnatio pecuniaria (I8I).

Urna dessas disposÍ9óes seria D. 42,1,13,1. Quem se obrigou a qualquer 
presta9áo de facto pode ser compelido a executá­la, nao lhe sendo lícito ofere­ 
cer indemniza9áo pecuniária ein troca enquanto tiver a faculdade de actuar 
conforme o estabelecido: “Hodie in ómnibus faciendi obligationibus praecise ad

Law, in "Tulane Law Review’’, 1991-1992, p. 1700, saborosamente qualifica a argumentado como 
rather unpersuasive’’), e Ha l l e b e e k /M e r k e l , Simón van Groenewegen van der Made on the 

Enforcement of Obligationes Faciendi, cit., pp. 89-90.
Sobre a prisáo como medida aplicável aos devedores relapsos adstritos á prossecuqáo de um 

facere, plenamente aceite pelo ordenamento neerlandés da época, remetemos para Ge r o  R. Do l e ­ 
z a l e k . Zivilprozefirecht, in Ro b e r t  Fe e n s t r a /Re in h a r d  Z imm e r m a n n  (ed.), “Das rómisch-hollán- 
dische Recht —  Fortschritte des Zivilrechts im 17. und 18. Jahrhundert”. Duncker & Humblot, 
Berlim, 1992, p. 95.

(177) Cf. as con sid erares de N e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 547.
(178) Operum Omnium. Tomus II — Commentarium in D. Justiniani. Sacratísimo Principis. 

Libros XXVII Digestorum Sive Pandectarum, Apud Johannem Vander Linden. Juniorem, 1724, 
D. 19,1, p. 419.

(l7,) Operum Omnium, cit., p. 420.
(l80) Consultámos a edi<;ao devida a Joannem Janssonium á Waesberge, & viduam, Amste- 

laedami, 1669.
(m> Afigura-se fundamental, a propósito, a análise de Ha l l e b e e k /M e r k e l . Simón van 

Groenewegen van der Made on the Enforcement of Obligationes Faciendi. cit., pp. 86 e ss.
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factum cogí potest, ñeque solvendo interesse liberatur promissor, qui faciendi 
facultatem haberrí'. Em abono da afirmayao, aponta jurisprudencia dos tribunais 
superiores neerlandeses (I82).

C. 4,49,4 (de 290) estabelecia, face á nao entrega da coisa vendida por 
leviandade do vendedor, que o magistrado provincial deveria estimar os danos 
soffidos pelo comprador (183). G r o e n e w e g e n  contrapoe que “Alioquin venditorem 
etiam ad praecisam rei traditionem compelli”, citando para o efeito, nomeada­ 
mente, vários contributos doutrinais e a nossa já conhecida decisao L da com­ 
pilafao de C o r n e l i s  V a n  N i e u s t a d t  (e que V o e t  interpretará de modo antagó­
nico). O vendedor apenas poderia proceder á indemnizafao por equivalente 
— ou á entrega de coisa equiparada — quando nao tivesse a faculdade de pro­
ceder á traditio da res: “Caelerum si venditor rei venditae tradendae facultatem 
non habeat, solvendo interesse, aut oblata re ejusdem qualitatis, ab ulterior i 
traditione immunis e s f )  (l84).

Mas o argumento de maior originalidade aduzido por G r o e n e w e g e n  radica 
em C. 5,1,1 °85), constituido dos Imperadores Diocletianus e Maximianus, datada 
de 293 e que determinou nao ser proibido á sponsa renunciar a tal condifáo e 
casar com outra pessoa (“Al i i desponsata renuntiare condicioni ac nubere alii 
non prohibetur”) (l86). De onde se concluiria que, no direito romano, nao se 
poderia exigir o cumprimento dos esponsais: “Jure civili sponsalia adimplere 
nemo cogitur’ (l87). Para o autor, todavía, também essa norma teria sido derro­ 
gada: “boje é de outro modo”, acrescenta logo de seguida (“hodie secus”).

O fundamento apresentado residía na dissolubilidade do matrimonio na 
época da prescribo imperial — faria pouco sentido, portanto, que os esponsais

0 8 2 ) Tractatus de legibus abrogatis, cit., Pars II, D. 42,1,13.1, p. 306.
('"■’) “Si traditio rei venditae iuxta emptionis contractum procacia venditoris non fíat, quanti 

interesse compleri emptionem fiuerit arbitratus praeses provinciae, tantum in condemnationis 
taxationem deducere curabit".

(1"‘" Tractatus de legibus abrogatis. cit., Pars III, C. 4,49.4, p. 558. Um dos autores cita-
dos por G r o e n e w e g e n  é o portugués A i r e s  P i n h e l  (1512-1562), que em Ad Constitutiones Cod. 
de bonis maternis doctissimi amplissimique commentarii, Apud loannem Keerbergium. Antuerpiae. 
1618, Pars III, n.° 25, p. 112, endossa a construyo de B a r t o l o : “venditorem habentem facultatem 
rei tradendae praecise teneri tradere, nec liberan soluendo interesse. & Ídem probat Bart.". 
Verifica-se que P i n h e l , apesar da sua matriz humanista, se afastou de posi<;óes antiquaristas 
extremas (neste sentido, cf. A l m e i d a  C o s t a / R u i  d e  F i g u e i r e d o  M a r c o s , ob. cit., pp. 358-359).

r,K5) Conforme observam H a l l e b e e k / M e r k e l , Simón van Groenewegen van der Made on 
the Enforcement of Obligationes Eaciendi. cit., p. 88.

(l861 Sobre os esponsais (sponsalia), convences através das quais “duas pessoas de sexo 
diferente ( ...)  assumem o compromisso de se unirem em matrimonio’', cf., v. g„ A n t ó n i o  d o s  

S a n t o s  J u s t o , Direito Privado Romano — IV (Direito da Familia), Stvdia Ivridica. n.° 93, Coim- 
bra Editora. Coimbra, 2008, pp. 100 e ss.

(l#7) Tractatus de legibus abrogatis, cit., Pars III, C. 5,1.1. p. 573.

iV.  derecho procesal romano 1483



3 0 0 David Magalhaes

nao pudessem ser revogados. Mas a situafáo mudara radicalmente quando 
Gr o e n e w e g e n  escreveu, com a tendencial indissolubilidade matrimonial e o 
consequente cariz vinculativo dos esponsais, nos termos dos contratos de boa 
fé (“Ita & sponsalia moribus nostris firmitatem obtinent instar contractus bonae 
fidei, cujus naturam hodie per omnia sortiuntur”); a isso seria inerente a possi­ 
bilidade da sua execu9áo específica, inclusive com recurso ao encarceramento 
do devedor condenado (“Ideoque invita parte á sponsalibus recedere nemini 
licet, sed contractum sponsalitium adimplere, adeoque et uxorem ducere tenetur 
invitus, et vel ipso carcere cogitur condemnatus et hoc jure utimur”) (l88).

Desta alegada derroga^áo do direito romano em matéria esponsalicia, Gr o -
e n e w e g e n  retirava conclusoes genéricas a respeito da realizafao coactiva das 
obrigafoes de facere: no final da sua exposifáo sobre D. 42,1,13,1, remete 
expressamente para “quae dixi (...) in l. 1 C. de Sponsal.” (189) *.

Outro nome que se salientou na defesa da execufao específica foi o de 
Ul r j k  Hu b e r  (1636­1694)(,90).

Depois de formular o problema de saber se o devedor se pode libertar da 
obrigafao (nomeadamente de facere) mediante indemnizafáo por equivalente 
(“Praestando autem id quod interest, an promissor liberare se possit, es gravis 
Quaestio. Qui factum promisit (...) an vero praestando id quod interest liberare 
se possif'), o Professor da Universidade de Franeker afirma que nao há qualquer 
“civilis causa” que justifique a quebra do compromisso assumido pelo devedor 
(“Quibus meum calculum addo lubens, imprimís hoc motus argumento, quod hic 
nula civilis causa sit, cur fidem data frangeam liceat”) (l91).

Hu b e r  explica que, na sua opiniáo, o brocardo ad factum posse neminem 
cogi significa que as acfoes voluntárias do homem nao podem ser impostas 
externamente: “ad factum posse neminem cogi, intelligo sane, actiones volun-
tarias hominum imperari ab externa causa non posse” ,,92). Mas nada proíbe 
que aquele que nao faz o que prometeu seja constrangido pelos m eios legáis 
aplicáveis aos devedores contumazes, com o a presta9 ao de penhor (pignoris 
capio), a missio in possessionem, a multa, o uso da for9 a annada e, por fim, o 
próprio cárcere: “Sed contumaces civiliter cogi dicuntur, quando remedia illis 
Praetoria adhibentur in hunc fmem, ut adsensus eorum exprimatur; veluti pig-

(l*8) Tractalus de legibus abrogatis, cit.. Pars III, C. 5,1.1, pp. 573-574.
(,,,) Tractalus de legibus abrogatis, cit.. Pars II, ad D. 42,1,13.1 (in fine), p. 306.
|l,,] Vi de N e h l s e n ­ V o n  S t r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit.. p. 547, e H a l i . e b e e k /  

M e r k e l .  Simón van Groenewegen van der Made on the Enforcemenl of Obligationes Faciendi, 
cit., p. 85.

(l,l) Praelectionum Juris Civilis Secundum Institutiones et Digesta lustiniani Tomi Tres. 
Tomus I. Apud Viarchi et Grazzini Editores, Maceratae, 1838. Lib. III, Tit. XVI. n.° 6. p. 312. 

11,21 Praelectionum Juris Civilis. cit.. p. 312.
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11,21 Praelectionum Juris Civilis. cit.. p. 312.
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norum capto, missio in possessionem, mulctae dictio, manus militaris, denique 
carcer. Nihil vetat quominus is, qui facere non vult, quod facturum se promis- 
sit, iis remediis constringitur” (l93).

Este panorama demonstra bem as várias tendencias que iam assomando na 
Jurisprudencia Elegante, desde os quadros do puro humanismo jurídico até ás 
preocupafoes pláticas do usus modernas, concatenadas com a aten^áo dada ao 
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Acresce que é perfeitamente plausível um influxo do pensamento de M o l i n a  

sobre alguns dos jurisconsulti elegantiores, com a derroga^áo das regras roma­
nas em favor dos meios conducentes á execuqáo in natura (l97).

7. O JUSNATURALISMO RACIONALISTA

Como se observou no inicio do ponto anterior, H u g o  G r ó CIO continuou a 
reconhecer a condemnatio pecuniaria como a solu9áo aplicável ás obrigafoes 
de facere. Será C h r i s t i a n  T h o m a s i u s  (1655­1728) o responsável, no campo do 
jusracionalismo, por urna teoría baseada na possibilidade de execufáo específica 
de qualquer obrigafáo, independentemente do seu conteúdo.

Influéncia directa da investigafao desenvolvida foram as conclusoes de 
H u b e r , que T h o m a s i u s  considera evidentes e quer demonstrar de acordo com 
os principios do direito natural: “Atqui haec Huberi sententia videtur initio 
perspicué ex ipsa natura promissorum, item actionis ad interesse, secundum 
principis juris natura brevissimis ita demonstran posse” (!98).

(\n¡ Prcielectionum Juris Civilis. cil.. p. 313.
í!94) Assim, A l m e i d a  C o s t a / R u i  d e  F i g u e j r e d o  M a r c o s . Historia do Direito Portugués. 

cit.. p. 393.
os) 77,e i aw 0f  Obligations, cil., p. 776, e Roman-Dutch Jurisprudence. cit.. p. 1700.
,l,6) Neste exacto sentido, a certeira crítica de N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen des 

Rechtszwangs, cit., p. 546, nota 77.
(l,7) Assim. H a l i . e b e e k / M e r k e l ,  Simón van Groenewegen van der Made on the Enforcement 

of Obligaliones Faciendi. cit.. pp. 91-92.
íl9#l Dissertatio Inauguraiis Jurídica. An Promissor Facti Liberetur Praestando td. Ouod 

Interes!?. Joh. Christ. Hilligeri. Acad. Typ.. Hallae Magdeburgicae. 1721. § 5, p. 5. C f .  N e h l ­  

s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs. cit.. pp. 547­548 (que pertinentemente menciona as 
importantes relaqóes científicas estabelecidas entre H u b e r  e T h o m a s i u s ) .
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O ponto de partida da constriño  é a regra da fidelidade ao acordo de 
vontades, pacta sunt servando, comum a todos os povos e que tomaría repug­
nante prestar algo diferente do convencionado: “Moribus omnium gentium ex 
ipso dictamine rectae rationis receptae est, pacta & promissa esse servanda (...) 
Unde alii JCti semel admisso hoc absurdo, omni aequitati repugnante, ut in 
arbitrio decipientis sit, utrum fidem data circa factum adimplere, an alteri inte- 
resse praestari veliF (,99). Meios para alcanzar a realiza9ao das prestafoes de 
facto ordenada pelo juiz seriam a aplicaijáo ao devedor recalcitrante de multas 
e, na falta de recursos económicos, do cárcere: “Quid ergo faciet, inquis, ut 
cogat factum praestare nolentes, & pertinaciter quidem nolentes?(...) multa 
pecuniaria capax est, flectere hominum etiam pertinacissimorum renitentiam, ut 
faciant, quae judex fieri praecepit. Sed refractarius non habet pecunia aut res 
pecuniá aestimabiles: Iro pauperiot est: Quomodo hic cogi poterit, ut factum 
impleat? (...) Carcere coget” (200).

Th o m a s i u s  complementa o ponto de vista dos principios do direito natural 
com urna análise do direito romano, que, na sua opiniao, nao diverge da sua 
proposta: “Jure Romano nihil diversum á nostra doctrina propon f ’ (20l).

Por um lado, a diferenciafao entre obrigafóes de daré e de facere seria 
insignificante (“parum differe”), pois o termo praestatio refere­se a ambas : 
“Quid enim hic est praestatio dationi & facto opposita? Sane praestatio de 
utroque promissionis genere dandi & faciendi dici solet, nam & res praestatur, 
dum traditur, & factum, dum promissum servatur. Imo etiam interesse praestari 
dicitur" (202).

Por outro lado, a distingo entre facía nuda e facta qualificata também 
carecería de utilidade (“parum utilis distinctio Ínter facta nuda & qualificata”). 
Sendo certo que, segundo D. 45,1,52,1, a promessa de traditio da vacuam pos- 
sessio é um facto non nudum, isso nao significava que a obrigafao de praticar 
facti nudis permitisse urna libera9áo por meio do pagamento de indemniza9ao 
por equivalente: “non negó terminus hujus distinctionis occurre in jure v. g. in 
[D. 45,1,52,1] (...) Negó, quod per hanc distinctionem probetur, in facti nudis 
aliquem liberari praestando interesse” (203). A inegável dificuldade de realiza9áo 
coactiva de meros factos, que está na base da teoria da condena9áo pecuniária, 
nao pode ser utilizada em beneficio do réu, mas, ao invés, deve ser posta a favor

(l,,) An Promissor Facti Liberetur Praestando Id, Ouod Interes!?, cit.. § VI, pp. 5-6. Cf. 
N e h l s e n ­ V o n  S t r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 548.

(200» An Promissor Facti Liberetur Praestando Id, Ouod Interes!?, cit.. í¡ IIX, pp. 6-7. Cf. 
N e h l s e n ­ V o n  S t r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit., p. 549.

(2m) Promissor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interest?, cit., ij XVIII. pp. 13-14.
<202) promissor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interes!?, cit.. § XIX. pp. 14-15.
<2oj) Promissor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interest?, cit., § XX, pp. 15-16.
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do autor: “Denique concedo, in multis factis nudis difficulter promittentis cogí 
posse ad facía praestanda, & adeo hoc intuitu concedendam esse actionem ad 
interesse (...) id nequáquam in fccvorem reum, sedpotius in favorem actorum 

f ie r r  (204) 205.
O próprio ius romanum acabava por respeitar a fides devida ao acordo de 

vontades, nao permitindo que, para cumprir a obrigafáo, se entregasse ao credor 
coisa diversa da convencionada fTextus iuris Romani generales de ftde data 
servando & quod aliud pro alio solví non possit”), como demonstra D. 12,1,2,1 
(“aliud pro alio invito creditori solví non potesf') <205).

Outro argumento a favor da execufáo em espécie retirava­se de D. 39,5,28, 
quando estabelecia que, através da actio praescripti verbis, a filha poderia ser 
obrigada a defender o pai (“... cogendam eam per actionem praescriptis verbis 
patrem adversus eos defenderé’’’), o que demonstraría que as leis romanas, aínda 
que ante urna obligado faciendi, ordenavam ao devedor a presta9ao de factos: 
“Sede & ubi non de dando sed faciendo sermo est, leges Romanae jubent, debi- 
tores cogendos, esse ad facía praestanda” (206).

Mas, além dos principios do direito natural e das disposifbes romanas (cujo 
estudo pelo autor analisámos perfunctoriamente, aliás), T h o m a s i u s  convoca o 
direito alemáo (“Jus Patrium & Mores Germaniae & praxin forensem") em 
defesa da sua posifáo, pois os costumes germánicos eram claros: o devedor de 
obrigafao de facere nao se libertava déla através do ressarcimento dos danos 
causados (“Moribus Germaniae evidens est, debitorem facti non liberari pres-
tando interesse’') (207). Refira­se, a propósito, o § 162 do Jüngster Reichsabs- 
chied, de 1654, que previa meios de execu9ao das obriga9oes de absten­ 
9áo (208).

(2(K) prom¡ssor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interest?, cit.. § XX, p. 16.
(205) promlssor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interest?, c i t . ,  § XXI, pp. 16­17.

E  v i s í v e l  a  r e m i n i s c e n c i a  d a  o b r a  d e  P i l l i o .

(2i)6) j n promissor Facti Liberetur Praestando Id, Quod Interest?, cit., § XXIII. p. 18. Cf. 
N e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Rechtszwangs. cit., p. 548.

<207> Ob. cit., § XL, p. 36.
<208) Cf. Ja n w il l e m  Oo s t e r h u is , Industrialization and Specific Performance in the Germán 

Territories during the I9th Century, in Ja n  Ha l l e b e e k /H a r r y  Do n d o r p (eds.), "The Right to 
Specific Performance —  The Historical Developmenf", Intersentia, Antuérpia^Oxford/Portland, 
2010. pp. 99-100.

O texto pode ser compulsado em Ka r l  Z e u m e r , Ouellensammlung zur Geschichte der 
Deutschen Reichsverfassung in Mittelalter und Neuzeit, 2.a ed¡<¿ao, Verlag von J.C.B. Mohr (Paul 
Siebeck). Tübingen. 1913, p. 456: "In Fallen und Sachen aben welche, weilen die Urtheil allein 
ad omittendum vel non faciendum gerichtet, keiner andern Execution untenvorffen, ais dafi der 
verlustigte Theil a certo aliquo facto abstinire, solí demselben auf den Fall einiger Contravention 
ebenmáflig eine gewisse Pon beslimmet und. da er der ergangenen Urtheil zuwider handelle, nicht 
allein mil der Declaration poenae gegen ihm verfahren. sondern auch ein kurtzer Termin ad
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8. O USUS MODERNUS PANDECTARUM

Os juristas do usus modernus seguiram, numa primeira fase, a opiniáo 
comum dos doutores. Para autores como Ge o r g  Fr a n t z k e  (1594­1659), W o l - 
f g a n g  A d a m  La u t e r b a c h  (1618­1678), Ge o r g  A d a m  St r u v e  (1619­1692) e 
Sa m u e l  St r y k  (1640­1710) — a lista é, obviamente, exemplificativa —, o 
cumprimento das obriga9oes de facere nao podia ser coercivamente efectuado, 
restando ao credor urna indemnizafáo por danos (209).

Na sua exposÍ9áo, Fr a n t z k e  distingue as obriga9oes de dar (que baseiam 
urna condena9áo em coisa certa) das de fazer, cuja execu9áo nao pode ser for­ 
9ada, pois implicam urna condena9ao em algo incerto: “Differunt potissimum in 
eo obligationes dandi & faciendi, quod illae cum certae sint arg. [D. 45,1,75] 
praecisam in re certa non aestimationem condemnationem contineat: Hae quia 
incertae, non tám de facto quám quod revera interest, conceptae intelliguntur 
adeoque nec sententia praecise ad faciendum ferri p o ssif (2I0).

No mesmo sentido, e seguindo Fr a n t z k e , pronunciava­se La u t e r b a c h  (ao 
mesmo tempo que equiparava o dever de entrega da coisa vendida ás obligatio-
nes dandi): “Nam in Stipulationem Dandi sive rerum promissor praecise obli- 
gatur ad ipsam rem, quae est in obligatione (...) nec interesse praestando 
liberatur. Unde etiam venditor, qui rem tradere promisit, praecise ad id obli- 
gatur (...) In Stipulatione vero faciendi promissor praecise ad factum non 
obligatur, nec ad id praestandum cogi potest; sed liberator praestando id quod 
stipulatoris interest, factum non esse” (2I1) *.

praestandam cautionem de non amplius turbando, impediendo, excedendo, attentando, offendendo 
angesetzt, zugleich auch die Execution wegen des verwiirckten Pón-Falls auf obbeschriebene 
Weise, vermittels der mandatorum executorialium, an seine Obrigkeit oder die ausschreibende 
Fürsten würcklich verfüget, und im Fall er sich derselben widersetzen oder auch die ihme sol- 
chergestalt aufferlegte Caution in angesetztem Termin nicht Ieisten und also in poenam banni 
fallen wiirde. ferner, wie sich vermóg der Reichs-Salzung, Kammer-Gerichts — und Executions 
—, auch dieser Unserer Ordnung gebiihrt, gegen ihm procediert werden, jedoch solI mehr geda- 
cht Unser und des Reichs Cammer-Gericht sich der Achts-Erklárung weiter nicht, ais so weit es 
demselben vermóg der Reichs-Abschiede und Kammer-Gerichts-Ordnung gebühret, unternehmen, 
sonsten aber de modo et ordine, wie einer oder ander Stand in die Achí zu erkláren, in náchster 
prorogirter Reichs-Versammlung nach Veranlassung des Instrumenti Pacis gehandelt und verord- 
net werden'.

(209) Seguir-se-áo as indicaíoes de N e h l s e n ­ V o n  S t r y k . Grenzen des Rechtszwangs, cit.. 
p. 549.

(210) Exercitationes Juridicae XIV, editio secunda. Typis Petri Schmidii. Arnstadi. 1667, 
p. 621 (Exercitatio undécima. Quaestio 1 —  sendo respondente desta exercitatio C h r i s t o p h o r o

D e r s h o v i o ) .

(2,l) Collegi Theorico-Practici, Pars Tertia. editio secunda. Sumptibus Johannis Georgii 
Cottae, Tubingae, 1715, Lib. XLV, Tit. 1, §39, p. 711.
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St r u v e  continua a trafar urna distinfáo vincada entre a realizafáo coactiva 
das obrigafoes de daré e de facere: as últimas nao permitiriam ao credor a 
execufáo  em espécie, mas alcanfar apenas um valor pecuniário (“Obligatur 
vero quis in stipulationem dandi ad rem promissam, si habet, praestandam, 
nec liberaturpraestandum interesse (...) In stipulatione vero faciendi obliga- 
tur quis quidem ad faciendum, sed, si non facere velit, praestando id, quod 
interest, liberatur) (212), visto que o contrário implicaría urna violéncia dimi- 
nuidora da liberdade dos cidadáos (“ ... ex ratione communi, quod coactio ad 
factum  fier i non possit sine vi, hanc vero cum civis Romani libertatem  
minuat...”) (2,3).

Sa m u e l  St r y k , nao obstante dar nota da opiniáo diversa (nomeadamente 
a de Gr o e n e w e g e n ), vai estender a quaisquer pactos o regime da stipulatio 
constante de D. 42,1,13,1, urna vez que aqueles nao mereceriam maior eficá­ 
cia do que a última: quod hodie factum promittens praecise ad illud
implendum adigi possit, nec liberetur praestando interesse; uti sensit GRO- 
ENWEGEN (...) Nam Jure Romano, non tantum qui pacto, sed & qui stipu-
lationem alliove validissimo contractu se obligaverat ad factum, non praecise 
compellebatur ad ejus implementum, sed liberabatur offerendo interesse [D. 
42,1,13,1] (...) Non ergo major efficacia hoc passu tribuenda pacto, quam 
stipulationf <2I4).

É, também, a posifáo de Me l l o  Fr e ir e  (1738­1798), escorada em La u t e r - 
b a c h : “In obligationibus faciendi debitor praestando id, quod stipulatoris inte-
rest, liberatur. Lauterbach. ad tit. de verbor. obligat. n 39. (Tit. II, § V. h.
ub.r(2|5).

Como seria de esperar, esta tendencia foi fortemente criticada por Th o m a - 
s i u s  * 24 * (2I6). E Ju s t u s  He n n i n g  BOh m e r  (1674­1649), no seu Ius Ecclesiasticum 
Protestantium, afastar­se­á decisivamente da solufáo romana — todas as pres­

,2I2) Syntagmatis Juris Civilis, Pars Tenia et Ultima, cum additionibus P e t r i  M ü l l e r i , 

editio tenia, Typis Johannis Benjam. Andreae, Francofuni & Lipsiae, 1738, § 22, p. 564 (ad 
D. 45.1).

(2,1) Syntagmatis Juris Civilis, cit., p. 565, nota 0 da p. anterior. Cf. H a l l e b e e k / M e r k e l . 

cit., pp. 81-82.
(2I4) Specimen Usus Moderni Pandectarum. Ad Libros V. Priores. Sumtibus Orphanotrophii, 

Hallae Magdeburgicae, 1730. Lib. II, Tit. XIV, § 10, p. 278.
(2I5! P a s c h a l l i s  J o s e p h i i  M e l l l i  F r e i r i i . Institutiones Juris Civilis Lusitani, cum publici 

tum privati, Líber IV. De Obligationibus et Actionibus. Ex Typographia Academico-Regia, 
Conimbricae. 1828, p. 60 (Tit. V. § 2). Sobre a influencia exercida pela corrente do usus moder- 
nus em M e l l o  F r e i r e . vd. M á r i o  J u l i o  d e  A l m e i d a  C o s t a . Meló Freire, in "Dicionário de 
Historia de Portugal’', d irecto  de J o e l  S e r r á o . vol. IV, Livraria Figuerinhas, Porto, pp. 249-251.

(2|6¡ pronlissor facti Liberetur Praestando Id, Ouod Interest?, cit.. §§ XLI e ss.. 
pp. 37 e ss.
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tafóes, independentemente da sua natureza, estavam sujeitas a execu9 áo espe-
cífica, pois o devedor comprometeu-se a prestar um facto e nao a pagar urna 
indemnizafáo. A axiologia crista inerente á obra em causa e o influxo jusracio- 
nalista nao serao alheios a esta c o n c e p to  de “sanctity” da execufáo especí-
fica (217): “Qui promittit factum, se ad faciendum obligat, non interesse promit-
n r (218).

N o fim da centuria de setecentos, os autores tardíos desta corrente já defen- 
derao a execu9 áo específica como S0 IU9 S0  com carácter geral. Destacam-se os 
nomes de Lu d w i g  Ju l i u s  Fr ie d r ic h  Ho pf n e r  (1743-1797) e de Ch r i s t i a n  Fr ie - 
d r j c h  V o n  G l ü c k  (1755-1831) (219).

HOPFNER (um cultor do direito natural, sublinhe-se) é peremptório: nao 
permitir a ex ecu 9 áo esp ec ífica  das obriga9 Óes de facere seria contrário á 
razáo e nao teria fundam ento legal, pois a lei (isto  é, o direito rom ano), 
permitindo ao devedor o pagamento de montante indem nizatório, nao deter- 
minava que o credor se tivesse de satisfazer com ele (“Fast alie áltern, auch 
einige neuern Juristen behaupten, wer eine factum versprochen habe, kónne 
nich belangt werden, es zu thun, sondern der Promissarius müsse auf das 
Interesse klagen. Allein diese Meynung is nicht nur vernunftwidrig (...), 
sondern wird auch durch kein Gesetz begründet. Diese Gesetze sagen nur, 
wer ein versprochenes Factum nicht leiste, sey schuldig, das Interesse zu 
prástiren; sie sagen aber nicht, das der Promissarius schuldig sey, sich das 
mit zu begnügen” (220) 221).

Por seu turno, para G l ü c k , o  vínculo jurídico imánente ás obriga9 oes de 
daré ou de facere nao apresenta qualquer diferen9 a; por isso, quer o direito 
natural, quer o direito positivo, exigiriam o respeito da promessa feita, nao tendo 
o credor de se contentar com urna indemniza9 ao por mero equivalente no caso 
de nao cumprimento: “zwischen der obligado ad dandum und ad faciendum in 
Absicht auf das vinculum iuris keinen Unterschied machen. So gewifi es nun 
aber ist, dafi der Promissor sowohl nach natürlichen ais positiven Gesetzen 
ver hunden ist, sein Versprechen genau zu erfüllen” (22n.

(217) Cf. O o s t e r h u i s , Industrialization. cit., pp. 99 e 125.
(218) ¡us Ecdesiasticum Protestantium, Tomus III, editio quarta, Impensis Orphanotrophei, 

Hallae Magdeburgicae, 1747, Lib. IV, Tit. I, § XLVI1I (p. 1112).
<2I,) Neste sentido, por exemplo, N e h l s e n ­ V o n  S t r y k , Grenzen des Rechtszwangs, cit.. 

pp. 549-550, R ü t t e n , ob. cit., p. 944, e O o s t e r h u i s , Industrialization, cit., pp. 100-101.
(220) Theoretisch-practischer Commentar über die Heineccischen Institutionen nach deren 

neuesten Ausgabe, 7.a edi^So por A d o l p h  D i e t r i c h  W e b e r ,  Varrentrapp & Wenner. Frankfurt am 
Main, 1803, § 743. pp. 818-819.

(221) Ausführliche Erláuterung der Pandecten nach Hellfeld; ein Commentar, vol. IV — 2. 
Johann Jakob Palm, Erlangen, 1797, pp. 307-308 (a propósito do título De pactis —  D. 2.14).
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9. AS SOLLOCES ADOPTADAS NO PERÍODO DAS CODIFICA^ÚES 
E NA ACTUALIDAD E

O valor vinculativo do acordo de vontades, o filáo jusracionalista de indes- 
m entível influencia crista e o contributo dos direitos próprios tiveram com o  
efeito, destarte, urna lenta ace itad o  da execufáo específica de qualquer tipo de 
obrigafáo: em artigo datado de 1838, Sin t e n is  (1804-1868) constatou que, desde 
Gl ü c k , a questáo desaparecerá (“Seit Glück, der mit abgenutzen schwachen 
Waffen kámpft, hat man diese Frage aus dem Gesichte verloren") (212).

O Allgemeines Landrecht für die Preufiischen Staaten, de 1794, codificafáo  
de forte pendor iluminista, consagrou urna regra geral de execu^ao específica: 
“In der Regel müssen die Vertráge nach ihrem ganzen Inhalte erfüllt werden" 
(I. 5 § 270). O devedor de urna obriga9 áo de prestafáo de facto poderia, inclu-
sivamente, sofrer medidas judiciais coercivas nesse sentido: “ Wer eine Handlung 
zu leisten schuldig ist, kann dazu durch gerichdiche Zwangsmitíel. . . ” (I. 5 
§ 276) <* 223>.

K o c h , o  principal comentador do ALR, observaría, a propósito, que o cre- 
dor tinha o direito á prestafao e nao meramente á com pensafáo de danos, em 
homenagem á forfa vinculativa dos contratos: “Pacta sunt servando (...) Das 
Versprochen kann erzwungen werden, der Berechtige brauchí sich nicht auf sein 
Interes se verweisen zu lassen” (224).

O Code Civil francés (1804) declara no art. 1184/2: “La partie envers 
laquelle l ’engagement n ’a point été exécuté, a le choix ou de forcer l'autre a 
l'exécution de ’a convention lorsqu’elle estpossible, ou d ’en demander la réso- 
lution avec dommages et Ínter est". E um reconhecimento, de carácter geral, da 
possibilidade de escolha entre a executpáo e a resolufao do contrato (225).

O art. 1142 parece desviar-se dessa regra quanto as obrigafóes de prestado  
de facto: o incumprimento das obrigafoes de facere ou de non facere apenas 
daría direito a indemnizafáo por danos: uToute obligation de faire ou de ne pas

l222) Sin t e n is , íVas ist Gegenstand der Klagen aus Obligationibus ad faciendum. cit.. p. 21. 
Cf. N'e h l s e n ­Vo n  St r y k , Grenzen des Reclitszwangs. cit.. p. 550, e Rü TTEN. ob. cit., p. 947, 
nota 39.

(223) Oo s t e r h u t s , Industrialization, cit.. p. 105.
í22’’ C. F. Ko c h , Allgemeines Landrecht für die preufiischen Staaten unter Weglassung der 

obsoleten oder aufgehobenen I ’orschriften und Einschaltung der jiingeren noch geltenden Bestim- 
mungen, 1.1. 5.a edit^ao, Verlag von J. Guttentag. Berlim. 1870, § 270. p. 254, nota 28. Sobre os 
meios adjectivos^o direito prussiano com vista á execufáo específica, incluindo a prestado por 
terceiros, san^óes pecuniárias e a detenfao do devedor. remete-sc para Oo s t e r h u is , industriali-
zaban, cit.. pp. 106-107.

(225! N'este sentido. Ko n r a d  Zw e ig e r t /H e in  Kó t z , Introduction to Comparative Law, 
3.a ed¡9 áo. tradujo de To n y  We ir . Clarendon Press. Oxford, 1998, p. 475.
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faire se résout en dommages et intéréts, en cas d ’inexécution de la parí du 
débiteur” (226). A influéncia directa de P o t h i e r  é notoria (227) *: “C ’est en cette 
obligation de dommages et intéréts que se resolvent toutes les obligations de 
faire quelque chose; car Nemo potest praecise cogi ad factum” (22S).

A disciplina do Code nao é, todavía, táo apegada ao brocardo formulado 
por Fa b r o  como urna leitura isolada do art. 1142 poderia inculcar(229). Efecti­
vamente, e também na senda de P o t h i e r  (“Si c ' qu ’il s ’etait obligé á ne pas 
faire, et qu ’il a fa it au préjudice de son obligation, est quelque chose qui puisse 
se détruire, le créancier peut aussi conclure contre son débiteur á la destruic- 
tion”) (230), o art. 1143 determina que o credor pode exigir, a expensas do deve­ 
dor, a destruido do que foi feito em contravengo a urna obrigafáo de absten­
g o : “Néanmoins le créancier a le droit de demander que ce qui aurait été fait 
par contravention á l ‘engagement, soit détruit; et il peut se faire autoriser á le 
détruire atoe dépens du débiteur, sans préjudice des dommages et intéréts, s ’il 
y  a lieu". E o art. 1144 permite ao credor executar ele mesmo aquilo a que o 
devedor se obrigou, a expensas do último: “Le créancier peut aussi, en cas 
d ’inexécution, étre autorisé á faire exécuter lui-méme l ’obligation aux dépens 
du débiteur”.

O que significava que só as obrigaifóes de prestado de facto infungível 
ficavam plenamente na a^ada da hipótese do art. 1142: “Mais si ce qui a été 

fait ne peut pas se détruire, ou si le fait ne peut étre ’utilement ac ’ompli que par 
la personne méme qui s ’est ’bligée et q u ’elle refuse, le créancier ’e pourra 
obtenir qu ’une exécution indirecte ou par équivalent, c ’est a dir ’, des domma- 
ges-intéréts. Ce sera alors la véritable application de V art. 1142, C. civ. ” (231).

Ainda assim, para colmatar as deficiencias do sistema legal, a jurispruden­
cia francesa desenvolveu a técnica da astreinte (consagrada legislativamente 
apenas em 1972), através da qual o tribunal condena o devedor recalcitrante a 
pagar ao credor urna quantia pecuniaria por cada dia que passe sem cumprir 
aquilo a que se obrigou (232). O que, obviamente, abrange as prestafóes de facto 
infungível.

(22í ) Z w e ig e r t /Kü t z , /ntroduction to Comparative Law, cit., p. 475.
<227) Assim, Z im m e r m a n n , The Civil Law in European Codes, cit., p. 48. e P e d r o  d e  

A l b u q u e r q u e , ob. cit., p. 443.
<228) R o b e r t  J o s e p h  P o t h i e r ,  Traite des Obligations, in  ‘‘O e u v r e s  d e  P o th ie r" ,  a n n o té e s  e t 

m is e s  e n  c o r ré la tio n  a v e c  le c o d e  c iv il  e t  la  lé g is la t io n  a c tu e l le  p a r  M . B u g n e t ,  T o m e  II . C o s s e  

e t  N . D e la m o tte  /V id e c o q  P é re  e t F ils , P a r is , 1 8 4 8 , p . 75 , n .°  157.
(229) Zw e ig e r t /KOt z , ¡ntroduction to Comparative Law, c i t . ,  p. 4 7 5 ­4 7 6 .
( 2 3 ü > Ob. cit.. p. 7 5 . n.° 158.

í23l) C f .,  d e  Bu g n e t . a  n o ta  2  a o  n .°  157  d o  Traite des Obligations, c i t . .  p. 75 .
f232) Zw e ig e r t /KOt z , ¡ntroduction to Comparative Law. c i t . ,  pp . 4 7 6  e  ss.
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A traditio da coisa vendida nao era, para o “pai” do Code (que cita C u j á - 
cio), um mero facto; estava mais próxima do conteúdo da obrigayáo de daré do 
que do da obrigafao de facere, pelo que nada impediri’ a sua execu9áo em 
espécie: “Nemo potest c ’gi adfactum (...) cette máxime d'application que lors- 
que le fait renferm’ dans l ’obligation est un pur faií de la personne du débiteur, 
merum factum (...) II n'en est pas de méme du fait de la tradition; ce fait non 
est merum factu ’, sed magis ad dation ’m accedit; et le débiteur peut y  étre 
constraint par la saisie et V enlévement de la chose qu ’il s ’était obligé de livrer. 
Notre sentiment est celui de Cujas ...” (233). Na vigéncia do diploma napoleónico, 
prevalecería pacificamente o entendimento de que se trata de urna obrigafao de 
donner e nao de faire (segundo a distinqáo do art. 1101), logo, afastada da 
previsáo normativa do art. 1142 (234).

A execufáo específica impós­se, pois, no direito francés, esvaziando­se boa 
parte do sentido que, prima facie, teria o art. 1142: “even in France art. 1142 
Code Civil has, for all practical purposes, been rendered nugatory” (235).

No espa90 jurídico germánico, a evolu9áo conducente ao Bürgerliches 
Gesetzbuch (BGB) será também no sentido da consagra9áo da execu9áo in 
natura.

Num primeiro momento, alguns elementos da Escola Histórica manifesta­ 
ram­se contra a execu9áo específica das obriga9oes de facere (236), como A u g u s t  

V o n  B e t h m a n n -H o l l w e g  (1795­1877), que expunha que, na falta de cumpri­ 
mento voluntário, o juiz apenas podia, em regra, condenar o devedor ao paga­
mento de indemniza9áo pecuniária: “...wird bei obligationes in faciendo der 
Richter, wie früher, allgemein angewiesen, den Beklagten, der nicht freilich 
erfüllt, zum Geldinteresse zu condemniren” (237).

Mas já  S a v i g n y  (1779­1861) considerava que omnis condemnatio pecunia-
ria era urna peculiaridadc do velho processo: “... der Eigentümlichkeit des alten 
Prozesses, nach welcher kein Richter anders, ais auf Zahlung einer Geldsumme, 
verurtheilen durfte” (238). * 256

(233) P o t h i e r ,  Traité du Contrat de Vente, in  " O e u v r e s  d e  P o th ie r” , a n n o té e s  e t  m is e s  en  

c o r r é la tio n  a v e c  le  c o d e  c iv il  e t la  lé g is la t io n  a c tu e l le  p a r  M . B u g n e t , T o m e  111, C o s s e  e t  N . 
D e la m o tte  /V id e c o q  P é re  e t  F ils . P a r is . 1847 . n .° 6 8 , p p . 3 0 ­3 1 .

(2J<) Z w e i g e r t / K o t z . Introduction to Comparative Law, c it., p . 4 7 5 .

|235) C o m o  c o n c lu í  Z i m m e r .m a n n ,  The Civil Law in European Codes, c it., p . 4 8 .
(256) C f. R ü t t e n . Zur Entstehung der Erfüllungszwang. c i t . ,  p. 9 5 0 . n o ta  5 0 , e  O o s t e r e r j i s . 

Industrialization, c it . .  p. 101.

< 2 ,7 )  Handbuch des Civilprozesses. I. I , A d o lp h  M a rc u s . B o n a , 1 8 3 4 , p. 3 3 8  ( n a  n o ta  4 . é 

c ita d o , d e s ig n a d a m e n te .  D . 4 2 .1 ,1 3 ,1 ) .
(21S) F r i e d r i c h  C a r l  V o n  S a v i g n y ,  System des heutigen Rómischen Rechts, 5 , V eit u n d  

C o m p ., B e rlim , 1841 , p. 122. C f. R ü t t e n . Zur Entstehung der Erfüllungszwang, c it . ,  p p . 9 5 0 ­9 5 1 .
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A pandectística fixar­se­ia numa aceitado da execufáo em espécie (239). 
Citaremos, colorandi causa, alguns dos seus mais importantes representantes. 
Todos eles consideraram que a regra romana da condemnatio pecuniaria nao 
era aplicável nos seus dias.

W á c h t e r  (1797­1880) expoe que, ao contrário do que se passava no antigo 
direito romano, a condena9áo pecuniária já nao vigorava, mesmo para as obli- 
gationes faciendi: “... dann wurde er im áltern Rómischen Recht blofi auf dem 
Werth des factum verurtheilt. Allein dies war blofi Konsequenz eines Grundsat- 
zes, der ais Regel bei alien Verurtheilungen galt, auch wenn die Verbindlichkeit 
auf Sachleistung ging, der aber im justinianischen Rechte und bei uns überhaupt 
nicht mehr gilí, also auch nicht mehr bei obligationes faciendi’’’' (240).

Semelhantemente, Ar n d t s  (1803­1878) tra9a a evolu9áo histórica: se no 
antigo direito romano a condena9áo era sempre pecuniária e no direito justinia­ 
neu tal já apenas era válido para as obriga9oes de presta9ao de facto, no direito 
actual só haveria lugar a indemniza9áo por mero equivalente se, em sede pro­ 
cessual, a execu9ao se revelasse infrutífera (“Nach alterem Recht lautete die 
Condemnatio des Beklagten immer auf Geldzahlung (...) Nach Justinianischen 
Recht geht das richterliche Urtheil in alien Fallen zunáchst auf der wahren 
Gegenstand der Schuldverbindlichkeit, und wird dieses auch in Ermangelung 
freiwilliger Erfüllung, soweit móglich, vollzogen, ausgenommen bei faciendi 
obligationis (...) [D. 42,1,13,1] (...) Nach heutigem Recht kann auch im letzem 
Falle Vollziehung (...) wenn sie erfolglos ist, Ersatz in Gelde and die Stelle 
gesetzt werden”) (24I).

M o m m s e n  (1818­1892) refere­se ao erro disseminado de se considerar que 
a indemniza9áo por danos constituí o objecto das obriga9<5es de facere\ na 
verdade, essa S0IU9S0 radicava no velho sistema da condemnatio pecuniaria e 
nao em qualquer característica própria daquela espécie de obriga9oes: “ ... 
verbreiteten Irrthum, dafi das Interesse den eigentlichen Gegenstand der auf 
ein Thun gerichteten Obligation bilde (...) die Stellen (...) in der That keine 
eigenthümlich Bestimmung für die auf ei Thun gerichteten Obligationen enthal- 
ten, sondern nur auf die ganz allgemein geltende condemnatio pecuniaria sich 
beziehen” (242).

(2i9) Z i m m e r m a n n , The Law of Obligations, c it ., p. 7 7 6 : R ü t t e n , Zur Entstehung der 
ErfüUungszwang, c i t . ,  p p . 9 4 9  e  ss.

I240) C a r l  G e o r g  V o n  W á c h t e r . Pandekten, I I . D ru c k  u n d  V e r la g  v o n  B r e i tk o p f  u n d  

H a r te l , L e ip z ig , 1881 , § 167 . p . 2 7 8 .
(241) L u d w i g  A r n d t s , Lehrhuch der Pandekten, 4 .a ed iq ao . C o tta 's c h e  B u c h h a n d lu n g , M u n i­  

q u e . 1861 , § 2 1 9 , p . 352 .
(242) F r i e d r i c h  M o m m s e n .  Die Lehre von der Mora, C . A . S c h w e ts c h k e  u n d  S o h n  (M . 

B ru h n ) , B ra u n s c h w e ig . 1855 . p p . 3 2 ­3 3 .
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Refíra­se, por último, W i n d s c h e i d  (1817­1892), que constata o desapareci­ 
mento das dificuldades que antes se colocavam aos níveis declarativo e’executivo: 
‘We/ diritto hodierno non puó Jare difficoltá, né la questione della condanna, 
né quella dell ’esecuzione; non la ques ’ione della condanna, perche noi 
non ’abbiamo piü il principio della condanna pecuniária, non la questione 
dell’esecuzione, perche il giudice, secondo l ’ O. di P. C. § 774.775, puó ottenere 
com pene l ’esecuzione della sua sentenzd’ (243).

Foi neste contexto que o § 241,1 BGB consagrou a favor do credor o direito 
de exigir a presta9áo: “Kraft des Schuldverháltnisses ist der Gláubiger berechtigt, 
von dem Schuldner eine Leistung zu fordem” (244). O que é complementado por 
disposifóes processuais de índole executiva (Zwangsvollstreckung zur Erwirkung 
der Herausgabe von Sachen und zur Erwirkung von Handlungen oder Unter- 
lassungen).

Assim, a entrega de coisa (§§ 883­886 do Zivilprozessordnung) é efectuada 
através de apreensáo por funcionário judicial. A presta9áo de facto fungível 
(Vertretbare Handlungen'. § 887 ZPO) pode ser realizada por terceiro, á custa 
do devedor, ao passo que a falta de presta9áo de facto infungível (Nicht vertre-
tbare Handlungen: § 888 ZPO) conduzirá a san95es pecuniárias ou de deten9§o. 
A execu9ao de obriga9oes de absten9áo e de tolerancia (Erzwingung von Unter- 
lassungen und Duldungen: § 890 ZPO) passa pela aplica9áo, a pedido do credor, 
de san9Óes pecuniárias; na impossibilidade de sucesso destas, o devedor pode 
ser detido (245).

Na conclusáo de R ü t t e n , a regra da condemnatio pecuniaria “tomou­se 
historia” (246).

Nao obstante as Ordenagoes Filipinas (Livro IV, Título 2, pr.) prescreverem 
que o vendedor “será obrigado a entregar a cousa vendida” (247), o direito por­

,243) B e r n h a r d  W in d s c h e id , Diritto delle Pandette, v o l. II, 1.a p a r te , t r a d u g á o  i ta l ia n a  d e  

Ca r l o  Fa d d a  e  d e  Pa o l o  Emil io  B e n s a , ü n io n e  T ip o g ra f ic o ­E d itr ic e ,  T u rim , 1904 , p. 5 (n o ta  3 
d o  § 2 5 0 , p . 4 ). O  § 7 7 4  d o  Civilprozefiordmtng d e  18 7 9  p r e v ia  a  a p l i c a d o  d e  p e n a s  p e c u n iá r ia s  

e , a té . d a  c u s to d ia ,  p a ra  as s i t u a r e s  e m  q u e  a  p re s ta g á o  d e  fa c to  n á o  p o d ia  s e r  r e a l iz a d a  p o r  
te r c e iro s .  d e p e n d e n d o  d a  e x c lu s iv a  v o n ta d e  d o  d e v e d o r  —  cf. Oo s t e r h u is , Industrialization,  c it..
p. 121.

(244) Zw e ig e r t /Ko t z , Introduction to Comparative Law,  cit., p. 4 7 2 ; Z im m e r m a n n , The Law 
of Obligations. cit., p . 7 7 6 ; Oo s t e r h u is , Industrialization. cit., p. 121.

(2“5) c f  a exposigao de Zw e ig e r t /Kó t z , Introduction to Comparative Law, cit., pp. 473­474.
,2 4 6 )  Zur Entstehung der ErfiÜlungszwang. c it ., p . 9 5 9 .

(247! E x p lic a v a  Co r r e a  Te l l e s  (1 7 8 0 ­1 8 4 9 )  q u e  o  v e n d e d o r  "‘Nao se exime desta obrigagao, 
ainda que se offerega a pagar o interesse. O Juiz Ihe pode mandar tirar a cousa vendida, e 
fazel-a entregar ao comprador '. Cf. Jo s é  Ho m e m Co r r e a  T e l l e s . Digesto Portuguez ou Tratado 
dos Modos de Adquirir a Propriedade. de a Gozar e Administrar, e de a Transferir por Derradeira 
Vontade; Para Servir de Subsidio ao Novo C.odigo Civil, to m o  III, im p re n s a  d a  U n iv e r s id a d e . 
C o im b ra , 1836 , n.° 2 5 9 . p. 45 .
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tugues das vésperas do primeiro Código Civil era profundamente marcado pelo 
brocardo tierno potest praecise cogi ad factum. Vimos que M e l l o  F r e i r e  se 
manteve fiel á regra da condenado pecuniária para as obriga9oes de prestafáo 
de facto. Ora, já  em pleno século XIX, o Código Comercial de 1833 ainda 
consagraría, no art. 929.°, que “Toda a obrigaqao de fazer, ou de nao fazer, em 
caso de inexecuqao da parte do devedor resolve-se em regra em indemnizaqao 
de perdas e damnos”.

C o e l h o  d a  R o c h a  (1793­1850) enunciará esse principio geral, invocando 
o Código Comercial. Contudo, apoiando­se no Code Civil, acrescenta: “excepto 
se o crédor antes quizer, que ella seja feita por outro á cusía do devedor, quando 
isso possa ter logar. Cod. Civ. Fr. art. 1144 (...) Se consiste em nao fazer, e o 
devedor tiver Jeito alguma cousa em contravenqáo, o crédor tem direito a pedir 
que se desfaqa, e além disso ás perdas e interesses. Id art. 1143” (248).

A remissáo para a disciplina do Código Napoleáo mostra o quao desfasado 
estava o direito portugués dos entendimentos já dominantes na Europa. Nao 
será de estranhar que o Código Civil de 1867 revele o seu influxo.

O art. 710.° determinava que “O contrato resolve-se, ou na prestaqao de 
Jacios, ou na prestaqao de cousas”. A respeito do nao cumprimento das obri­ 
ga9oes de presta9ao de factos, o art. 711.° consagrava a regra da indemniza9áo 
por perdas e danos: “O que se obrigou a prestar algum facto, e deixou de o 
prestar, o nao o prestou conforme o estipulado, responde pela indemnizaqao de 
perdas e damnos (...)”.

Mas os dois artigos seguintes previam a possibilidade de execu9áo especí­
fica das obriga9Óes de presta9áo de facto fungível (712.°)(249) e de presta9ao de 
facto negativo (713.°) (250). Na verdade, estes preceitos consagravam “formas 
de execuqao específica muito próximas das actualmente constantes dos artigos 
828.° e 829 ° do Código Civil vigente” (25l).

O actual Código Civil (de 1966) nao deixa margem para dúvidas quanto 
ao direito de exigir o cumprimento (art. 817.°): “Nao sendo a obrigaqao volun-
tariamente cumprida, tem o crédor o direito de exigir judicialmente o seu cum-

12481 M . A . C o e l h o  d a  R o c h a , Instituifdes de Direito Civil Portugués, T o m o  I, Im p re n s a  
d a  U n iv e rs id a d e . C o im b ra , 1852 , § 121. p . 83.

(24,) "O crédor de prestando de facto pode requerer, em logar de perdas e damnos, que 
seja auctorisado a fazer prestar o dicto facto, á cusía d'aquelle que está obrigado a elle, sendo 
isso possivel, salvo se outra cousa tiver sido estipulada".

(25°) - q  qUe se houver obrigado a nao praticar algum facto incorre na responsabilidade 
de pernos e damnos. desde o momento da contravenido, e pode o crédor exigir que a obra feita, 
se obra feita houver, seja demolida á cusía do que se obrigou a nao fazer".

(25,) PEDRO d e  Al b u q u e r q u e . O Direito ao Cumprimento de Prestafdo de Facto, cit.. 
p. 449.
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primento e de executar o patrimonio do devedor, nos termos declarados neste 
código e ñas leis de processó”. Para além das formas de execugao específica 
tradicionais no nosso direito, consagradas nos arts. 827° (entrega de coisa deter­
minada), 828.° (prestagao de facto fimgível) e 829° (prestagao de facto negativo), 
a realizagáo coactiva das prestares de facto infungível passou a ser auxiliada 
pela figura da sangáo pecuniária compulsoria (art. 829.°­A (252)), baseada na 
astreinte francesa, colmatando­se, assim, urna lacuna da nossa ordem jurídica e 
oferecendo­se ao credor urna alternativa á execugao por equivalente (253).

No plano internacional (254), o direito á execugao da prestado em espécie 
é reconhecido como regra geral pela Convenido das Nagoes Unidas para a 
Venda Internacional de Mercadorias (1980) (255) 256 257, pelos Principies o f European 
Contract Law (256) e pelos UNIDROIT Principies o f International Commercial 
Contraéis (2010) <257).

Em jeito de conclusáo, a prestado in natura e a sua execugao específica 
sao “the contemporary civilian approach”, para usar a expressáo de Z i m m e r - 
MANN (258). A elas tem o credor direito enquanto a prestagao for possível e, como 
bem alerta P e d r o  d e  A l b u q u e r q u e , nenhum fundamento há para o tentar con­
tornar (259). A evolugáo histórica que nos trouxe até onde estamos confirma­o 
totalmente.

et intéréts

(252) jyj_o i­ "/gas obrigagóes de prestagao de facto infungível, positivo ou negativo, salvo 
ñas que exigem especiáis qualidades científicas ou artísticas do obrigado, o tribunal deve, a 
requerimento do credor, condenar o devedor ao pagamento de urna quantia pecuniária por cada 
dia de atraso no cumprimento ou por cada infracgao, conforme for mais conveniente ás circuns-
tancias do caso".

(253) pEDR0 DE A l b u q u e r q u e ,  ob. cit., pp. 484-485.
(250  D a n i e l  H a a s , Searching for a Basis o f Specific Performance in the Dutch Civil 

Code, in J a n  H a l l e b e e k / H a r r y  D o n d o r p  (eds.). “The Right to Specific Performance —  The 
Historical Development’t  Intersentia, Antuérpia/Oxford/Portland, 2010. p. 171.

(255) Art. 46/1 : ''The buyer may require performance by the seller o f his obligations unless 
the buyer has resor/ed to a remedy which is inconsistent with this requirement". Esta convengo  
nSo vincula Portugal, que déla náo é parte.

(256) Article 9:102: Non-monetary Obligations (I): "The aggrieved party is entitled to spe-
cific performance o f an obligation other than one to pay money, including the remedying o f a 
defective performance".

(257) Alt. 7.2.2: “ Where a party who owes an obligation other than one to pay money does 
not perform, the other party may require performance...".

(25*1 /y7e a vn i aw ¡n Ew-0pean Codes. cit., p. 48.
<25,) O Direito ao Cumprimento de Prestagao de Facto. cit.. pp. 434-437.
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